
GOVERNO DO ESTADO DE SÃO PAULO
SECRETARIA DO MEIO AMBIENTE

FOLHA LÍDER

NÚMERO DO PROCESSO: SMA.004772/2018-99

INTERESSADO: EDSON REGINATO SOBRINHO

CLASSIFICAÇÃO: 038.05.04.001 - Processo de Auto de Infração Ambiental - AIA

DESCRIÇÃO DO ASSUNTO: 20180228008858-1/2018-EDSON REGINATO SOBRINHO

DATA: 12/03/2018 às 16:01

UNIDADE ORIGEM: CFA/DF/CTRF5/NFGAIA5 - NÚCLEO DE FISC. E DE GESTÃO DE AUTOS DE INFRAÇÃO
AMBIENTAL V

RESTRIÇÃO DE ACESSO: Público

Usuário do serviço de integração SIGAM/PLA
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Ficam asseguradas aos agentes públicos designados
para o exercício das atividades de fiscalização, a
entrada e a permanência em áreas e estabelecimentos
públicos ou privados, em qualquer dia e hora, pelo
tempo necessário à constatação e tipificação da
infração ambiental, nos tempos do artigo 23 da Lei
Estadual nº 9.509, de 20 de março de 1997.

Secretaria de Estado do Meio Ambiente
Coordenadoria de Fiscalização Ambiental

Comando de Policiamento Ambiental

GOVERNO DO ESTADO DE SÃO PAULO Nº 20180228008858-1

AUTO DE INFRAÇÃO AMBIENTAL

A análise das soluções ou das possíveis revisões da autuação só poderá ser realizada com a apresentação
de documentação comprobatória. Por isso, compareça e leve os seguintes documentos:

- Auto de Infração Ambiental e demais documentos entregues na autuação;

- CPF/MF e RG ou cartão do CNPJ do(a) autuado(a). Em caso de representante, além dos documentos originais do(a)
autuado(a), apresentar procuração devidamente assinada;
- Comprovante de residência;
- Documentos que comprovem a propriedade ou posse da área autuada (quando for o caso);
- Havendo material apreendido, levar o comprovante de propriedade do bem;

São documentos aptos a comprovação da existência de atenuantes e circunstâncias das infrações (opcional):

- Comprovante de rendimentos, por exemplo: Carteira de Trabalho, Holerite, Declaração de Imposto de Renda, Comprovante
de Benefício de Programas Sociais;
- Fotos, plantas e croquis (novos e antigos);
- Outros documentos e suas argumentações.

Serão tolerados atrasos de no máximo 15 (quinze) minutos.
Para mais informações acesse: www.ambiente.sp.gov.br/cfa
Dúvidas e sugestões serão recebidas por meio do endereço eletrônico:
conciliacaoambiental@ambiente.sp.gov.br

ORIENTAÇÕES AO AUTUADO QUANTO AO ATENDIMENTO AMBIENTAL

1. NOME / RAZÃO SOCIAL

2. CPF / CNPJ 3. RG

4. ENDEREÇO PARA CORRESPONDÊNCIA 5. NÚMERO 6. COMPLEMENTO

7. BAIRRO 8. MUNICÍPIO 9. UF

10. CEP 11. TELEFONE 12. TELEFONE COMERCIAL

14. ENDEREÇO ELETRÔNICO (E-MAIL)

1. NOME / RAZÃO SOCIAL

2. CPF / CNPJ 3. RG

AUTUADO

EDSON REGINATO SOBRINHO

17693155

Rua Nove de Julho

Centro Martinópolis SP

19500-000

363

074.935.748-71

(0) -(18) 32751100

15. LEGISLAÇÃO INFRINGIDA 16. REGULAMENTAÇÃO ESTADUAL APLICADA 17. ARTIGO DA REGULAMENTAÇÃO ESTADUAL APLICADO

18. DESCRIÇÃO DA INFRAÇÃO

TIPIFICAÇÃO DA INFRAÇÃO

 6.514, DE 2008, DECRETO ESTADUAL Nº 60.342, DE 2014
RESOLUÇÃO SMA-048, DE 2014 RES 48 - ART. 49 caputLEI FEDERAL Nº 9.605, DE 1988; DECRETO FEDERAL Nº

IMPEDIR OU DIFICULTAR A REGENERAÇÃO NATURAL DE FLORESTAS OU DEMAIS FORMAS DE VEGETAÇÃO NATIVA EM

UNIDADES DE CONSERVAÇÃO OU OUTRAS ÁREAS ESPECIALMENTE PROTEGIDAS, QUANDO COUBER, ÁREA DE PRESERVAÇÃO

PERMANENTE, RESERVA LEGAL OU DEMAIS LOCAIS CUJA REGENERAÇ
 - TIPO DA INFRAÇÃO

 - COMPLEMENTO DA INFRAÇÃO

 - DETALHAMENTO DA INFRAÇÃO

IMPEDIR A REGENERAÇÃO NATURAL

DE DEMAIS FORMAS DE VEGETAÇÃO NATURAL

EM ÁREA DE PRESERVAÇÃO PERMANENTE

(OBSERVAR TERMOS ESPECÍFICOS EM ANEXO, OS QUAIS SÃO PARTE INTEGRANTE DO PRESENTE AUTO)
19. SANÇÕES ADMINISTRATIVAS IMPOSTAS

TERMO DE ADVERTÊNCIA

Nos termos do artigo 9º, parágrafo 3° da Resolução SMA Nº 48, de 26 de maio de 2014, fica o autuado, qualificado no auto referenciado,
ADVERTIDO a adotar as providências abaixo descritas.

         - Providências imediatas para a cessação da irregularidade

O B S E R V A Ç Õ E S
1. Em se verificando posteriormente que o autuado é reincidente, a presente penalidade de ADVERTÊNCIA será anulada e aplicada a penalidade
de MULTA SIMPLES.
2. Caso o autuado deixe de sanar as irregularidades no prazo estipulado no ATENDIMENTO AMBIENTAL, será aplicada a sanção de multa relativa à
infração praticada, sem prejuízo dos prazos para defesa e recurso estipulados no Decreto 60.342 de 04 de abril de 2014.
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Ficam asseguradas aos agentes públicos designados
para o exercício das atividades de fiscalização, a
entrada e a permanência em áreas e estabelecimentos
públicos ou privados, em qualquer dia e hora, pelo
tempo necessário à constatação e tipificação da
infração ambiental, nos tempos do artigo 23 da Lei
Estadual nº 9.509, de 20 de março de 1997.

Secretaria de Estado do Meio Ambiente
Coordenadoria de Fiscalização Ambiental

Comando de Policiamento Ambiental

GOVERNO DO ESTADO DE SÃO PAULO Nº 20180228008858-1

AUTO DE INFRAÇÃO AMBIENTAL

24. COORDENADAS GEOGRÁFICAS (Formato: gg° mm' ss,s" ; Datum SIRGAS-2000)23. MUNICÍPIO

20. ENDEREÇO DA INFRAÇÃO 21. NÚMERO 22. BAIRRO

Lat S Long W° ' " ° ' "

Alameda Dr João Aranha

LOCAL DA INFRAÇÃO

632 SEM BAIRRO

-22 14 17,118000000 -51 9 48,240000000

INTIMAÇÃO

O Autuado fica INTIMADO a comparecer no Atendimento Ambiental para consolidação das infrações e das penalidades cabíveis e propostas de medidas
para a regularização da atividade objeto da autuação, observadas as circunstâncias agravantes e atenuantes a que se referem a Lei Federal nº9.605,
de 1998, o Decreto Federal nº 6.514, de 2008 e o artigo 8º do Decreto Estadual nº 60.342, de 2014. A ausência do Autuado implicará no
prosseguimento do processo, inclusive inscrição na Dívida Ativa do Estado.

25. DATA 28. NÚMERO27. ENDEREÇO DO ATENDIMENTO

30. MUNICÍPIO 31.TELEFONE

26. HORA AGENDADA

29. BAIRRO
14:00:0016/07/2018

ATENDIMENTO AMBIENTAL AGENDADO PARA

Rua Eufrásio de Toledo

18-39169080PRESIDENTE PRUDENTE                     -SPJardim Marupiara

38

32. IDENTIFICAÇÃO DA AUTORIDADE (REGISTRO E NOME)

34. CÓDIGO DA OPM 35. CTRF

33. ASSINATURA DA AUTORIDADE

36. BATALHÃO AMBIENTAL 37. CIA AMBIENTAL 38. PELOTÃO AMBIENTAL

901473 - 1. SGT PM - EDNELSOM

AUTORIDADE AMBIENTAL AUTUANTE

630023100 2.BPAmb 3.Cia PAmb 1.Pel PAmb         5 - PPrudente

39. NOME 40. RG/ÓRGÃO EMISSOR 41. ASSINATURA

TESTEMUNHAS

45. OBSERVAÇÕES

46. O PRESENTE AUTO  FOI LAVRADO EM 3 (TRÊS) VIAS ÀS 47. CIÊNCIA DO AUTUADO

17 H 22 M DO DIA 28 DE FEVEREIRO DE 2018

O autuado, seu representante ou preposto, foi intimado da lavratura do Auto de Infração Ambiental pessoalmente
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DATA DE EMISSÃO CÓDIGO DA OPM NÚMERO Nº Fl.

BOLETIM DE OCORRÊNCIA AMBIENTAL
POLÍCIA MILITAR

DO

ESTADO DE SÃO PAULO
612802201800885812/03/2018 630023100 /

Cód.Ocr: Data do Fato: Hora do Fato:

Município:

Ponto de Referência:

Bairro:

Natureza do Fato:

Prefixo da Viatura: Setor:

OPM: Hora Local: Hora Final:

Logradouro:

BO/TVA/PAMB Relacionado ao fato:

Lat: Long:

CTRF:

DADOS DA OCORRÊNCIA

28/02/2018 14:54

DEGRADAÇÃO AMBIENTAL - CONTRA A FLORA

A-02345 8858 23100

2.BPAMB 3.CIA PAMB 1.PEL PAMB 16:07 17:29

Alameda Dr João Aranha,632

Balneário Municipal -22°14'17.118000" -51°9'48.240000"

5 - PPrudente

UF:Município:

Telefone:

Logradouro:

UF:Naturalidade:Nacionalidade:

Sexo:

Nº:

Estado Civil:

Nome:

Nº: Condição:

Outro Doc:

RG: UF:

Pai:

Mãe:

Data de Nascimento:

Cútis(Pele): Profissão:

Bairro:

E-mail:

Ponto de Referência:

CEP:

Pessoa pela qual possa ser localizado:

Telefone Comercial: Empresa:

QUALIFICAÇÃO DO ENVOLVIDO

EDSON REGINATO SOBRINHO

CASADO

07493574871

MASCULINO

Brasileira Martinópolis SP

Rua Nove de Julho, 363

Martinópolis SP

(18) 32751100

1 AUTOR DIRETO

CIC / CPF

17693155 SP

ENIS REGINATO

NATALINA GOUVEIA REGINATO

29/07/1965

BRANCA COMERCIANTE

Centro

19500-000

-- s/inform --

D
A
D
O
S

P
E
S
S
O
A
I
S

VERSÃO DO ENVOLVIDO
Que e proprietário da residência e a mesma que foi adquirido a aproximadamente 18 (dezoito) Anos

Assinatura

Comprometo-me a comparecer no local indicado, a fim de participar de audiência preliminar sobre o fato constante do Termo
Circunstanciado, acima descrita. Estou ciente de que a concordância em comparecer ao JECRIM acompanhado ou não de advogado, não
implica em confissão de qualquer natureza ou admissão de culpa. Estou ciente de que o não comparecimento implicará em sanções
legais. Comprometo-me ainda a comunicar, de imediato, ao respectivo Fórum, qualquer mudança de endereço.

Deseja assinalar o seguinte termo?

Sim: Não: X

Natureza(s) Complementares(s)
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DATA DE EMISSÃO CÓDIGO DA OPM NÚMERO Nº Fl.

BOLETIM DE OCORRÊNCIA AMBIENTAL
POLÍCIA MILITAR

DO

ESTADO DE SÃO PAULO
622802201800885812/03/2018 630023100 /

ROTEIRO DE ACESSO

CROQUI

CARACTERIZAÇÃO DA DEGRADAÇÃO AMBIENTAL 1( ÁREA )
Polígono da degradação ambiental com as coordenadas geográficas (Lat Long - Formato Hddd° mmss,s"):

Latitude Longitude

 -22°14'17,0089"  -51°09'47,2743"

Característica da Área:

DADOS DA ÁREA 1( ÁREA )

ÁREA URBANA CONSOLIDADA - ÁREA PARTICULAR - RESIDÊNCIA UNIFAMILIAR
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DATA DE EMISSÃO CÓDIGO DA OPM NÚMERO Nº Fl.

BOLETIM DE OCORRÊNCIA AMBIENTAL
POLÍCIA MILITAR

DO

ESTADO DE SÃO PAULO
632802201800885812/03/2018 630023100 /

Tipo de Infração Ambiental

CONTRA A FLORA - RES 48 - ART. 49 caput-
IMPEDIR OU DIFICULTAR A REGENERAÇÃO NATURAL DE FLORESTAS OU DEMAIS FORMAS DE VEGETAÇÃO NATIVA EM UNIDADES DE CONSERVAÇÃO OU

OUTRAS ÁREAS ESPECIALMENTE PROTEGIDAS, QUANDO COUBER, ÁREA DE PRESERVAÇÃO PERMANENTE, RESERVA LEGAL OU DEMAIS LOCAIS CUJA

REGENERAÇ

 - Tipo da Penalidade

 - Complemento da Infração

 - Detalhamento da Infração

IMPEDIR A REGENERAÇÃO NATURAL

DE DEMAIS FORMAS DE VEGETAÇÃO NATURAL

EM ÁREA DE PRESERVAÇÃO PERMANENTE

Penalidades Administrativas Impostas (AIA: 20180228008858-1)

- Advertência

Área Total em Hectares: Área Degradada em Hectares:

CARACTERIZAÇÃO AMBIENTAL DA ÁREA - MEIO FÍSICO 1( ÁREA )

0,037810,00000

Tipo de área vistoriada

ÁREA COMUM (SEM PROTEÇÃO ESPECIAL)-

ÁREAS ESPECIALMENTE PROTEGIDAS - ÁREA DE PRESERVAÇÃO PERMANENTE - FAIXA MARGINAL DE CURSO D'ÁGUA PERENE E/OU-

INTERMITENTE - CURSO D'ÁGUA - MENOS DE 10 METROS - 30 METROS

Relevo:

Características do Solo:

Uso do Solo:

Processos de Degradação:

Plano

Textura Média

Turismo Rural

Não se Aplica

Indicação da área de preservação permanentes:

ÁREAS ESPECIALMENTE PROTEGIDAS - ÁREA DE PRESERVAÇÃO PERMANENTE - FAIXA MARGINAL DE CURSO D'ÁGUA PERENE E/OU-

INTERMITENTE - CURSO D'ÁGUA - MENOS DE 10 METROS - 30 METROS

Cursos D’ Água (Largura)

CURSO D'ÁGUA - MENOS DE 10 METROS 30 METROS-

Tipo de Vegetação:

CARACTERIZAÇÃO AMBIENTAL DA ÁREA - MEIO BIÓTICO 1( ÁREA )
EXEMPLAR EXÓTICO ISOLADO; DIÂMETRO NA ALTURA DO PEITO -

Entorno do Local Fiscalizado: Condições Semelhantes

Espécies Vegetais Indicadoras:

Nome Científico NomeComum

Pseudobombax munguba Embirité/Embiretê/Mangabeira/Munguba/Monguba/Emberité-

CARACTERIZAÇÃO DA DEGRADAÇÃO AMBIENTAL 1( ÁREA )
Infração contra a Flora: IMPEDIR A REGENERAÇÃO NATURAL

IMPEDIR OU DIFICULTAR A REGENERAÇÃO NATURAL DE FLORESTAS OU DEMAIS FORMAS DE VEGETAÇÃO NATIVA EM UNIDADES DE-

CONSERVAÇÃO OU OUTRAS ÁREAS ESPECIALMENTE PROTEGIDAS, QUANDO COUBER, ÁREA DE PRESERVAÇÃO PERMANENTE, RESERVA

LEGAL OU DEMAIS LOCAIS CUJA REGENERAÇ

5.7GPO

Licenças Ambientais Apresentadas

Seq.: Licenças Ambientais: Número:

Orgão Emissor: Data de Expedição: Data de Vencimento:

1

/  / /  /

Não existe

Áreas prioritárias para incremento da conectividade (RES SMA 86/2009):

Termo de compromisso de recuperação ambiental (TCRA):
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DATA DE EMISSÃO CÓDIGO DA OPM NÚMERO Nº Fl.

BOLETIM DE OCORRÊNCIA AMBIENTAL
POLÍCIA MILITAR

DO

ESTADO DE SÃO PAULO
642802201800885812/03/2018 630023100 /

Curso d'agua

RELATÓRIO FOTOGRÁFICO

Piscina em APP

RELATÓRIO FOTOGRÁFICO
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DATA DE EMISSÃO CÓDIGO DA OPM NÚMERO Nº Fl.

BOLETIM DE OCORRÊNCIA AMBIENTAL
POLÍCIA MILITAR

DO

ESTADO DE SÃO PAULO
652802201800885812/03/2018 630023100 /

Casa em APP

RELATÓRIO FOTOGRÁFICO

RELATÓRIO DA AUTORIDADE POLICIAL
O POLICIAMENTO COMUNITARIO RURAL AMBIENTAL DURANTE “OPERAÇÃO PIRACEMA” EM PATRULHAMENTO DE ROTINA, CONSTATOU NA

ALAMEDA DR. JOÃO ARANHA, NO BALNEÁRIO MUNICIPAL, NO MUNICIPIO DE MARTINÓPOLIS, COSTATOU A CONSTRUÇÃO DE 01 (UMA)

CASA DE ALVENARIA E 01 (UMA) PISCINA, EM ÁREA DE PRESERVAÇÃO PERMANENTE OU SEJA A MENOS DE 30 (TRINTA) METROS, DE

01 (UM) CURSO D’AGUA, COM MEDIDA INFERIOR A 10 (DEZ) METROS EXISTENTE NO LOTE VIZINHO, CONFORME O ARTIGO 4º LETRA

“A” DA LEI 12.651/12, DIANTE DO FATO LAVRADO AUTO DE INFRAÇÃO AMBIENTAL NA MODALIDADE ADVERTÊNCIA “POR IMPEDIR A

REGENERAÇÃO NATURAL DE DEMAIS FORMAS DE VEGETAÇÃO NATIVA EM ÁREA CORRESPONDENTE A 0,03791 HA, EM ÁREA PRESERVAÇÃO

PERMANENTE, SEM A PREVIA AUTORIZAÇÃO DO ORGÃO AMBIENTAL COMPETENTE, CONFORME ARTIGO 49 DA RESOLUÇÃO SMA 48/2014,

FICANDO EMBARAGADA A ÁREA OBJETO DA AUTUAÇÃO O INFRATOR, "IN TESE", INFRINGIU O ARTIGO 48 DA LEI FEDERAL 9.605/98,

A OCORRÊNCIA SERÁ COMUNICADA AO DISTRITO POLICIAL DA ÁREA DOS FATOS VIA OFÍCIO, CONSULTADO OS ANTECEDENTES

CRIMINAIS  DO ENVOLVIDO VIA TMD E ATÉ O MOMENTO NADA CONSTA.      								

INTEGRANTES DA US

RE Posto / Graduação / Nome Guerra: RE Posto / Graduação / Nome Guerra:
1. SGT PM EDNELSOM901473-0 126135-5 CB PM MAURICIO

ELABORADOR

12/03/2018 901473-0 1. SGT PM EDNELSOM
Data RE Posto / Graduação / Nome Guerra Assinatura

COMANDANTE DA OPM/AMB

Comunicar Prefeitura Comunicar MP CMT CIA

Juntar ao processo AIAArquivamento Outros

Remessa ao: CMT BLTProvidências Preliminares:

Página: 8



DATA DE EMISSÃO CÓDIGO DA OPM NÚMERO Nº Fl.

BOLETIM DE OCORRÊNCIA AMBIENTAL
POLÍCIA MILITAR

DO

ESTADO DE SÃO PAULO
662802201800885812/03/2018 630023100 /

Encaminhar ofícios, registro e controle.

12/03/18 112745 1. TEN PM CACCIARI

RE Posto / Graduação / Nome GuerraData Assinatura
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Assinaturas do documento

"Ata"

Esta página foi gerada automaticamente pelo sistema para detalhamento das assinaturas e
não é contabilizada na numeração de páginas de processo.

Código para verificação: E8TUZ67D

Este documento foi assinado digitalmente pelos seguintes signatários nas datas indicadas:

RODOLFO WELLER PILOTO (CPF: 310.XXX.478-XX)
Emitido por: "AC Imprensa Oficial SP RFB G4", emitido em 10/07/2017 - 14:57:45 e válido até 10/07/2020 - 14:57:45.

(Assinatura ICP-Brasil)

Para verificar a autenticidade desta cópia, acesse o link

https://e.ambiente.sp.gov.br/atendimento/conferenciaDocumentos e informe o processo SMA.004772/2018-99 e o
código E8TUZ67D ou aponte a câmera para o QR Code presente nesta página para realizar a conferência.

https://e.ambiente.sp.gov.br/atendimento/conferenciaDocumentos?cdConferencia=SMA-4772-2018-1-4772-E8TUZ67D


66 – São Paulo, 128 (134) Diário Ofi cial Poder Executivo - Seção I sábado, 21 de julho de 2018

CPF: 414.852.178-22
Data da Sessão: 10-07-2018
A parte interessada compareceu à sessão do atendimento 

ambiental.
Decisão da avaliação do auto: Manter o Auto de Infração 

Ambiental.
Decisão sobre as sanções administrativas:
Apreensão de bens e animais: Manter;
Multa simples: Alterar Valor para Redução face atenuantes 

assinalados.;
Houve conciliação.
Valor consolidado da multa: R$ 1.215,20
Observações: Obtida conciliação com emissão da(s) guia(s) 

de recolhimento da multa, as quais foram entregues ao autuado.
Ponto de Atendimento: Ponto 15 - Presidente Prudente
Auto de infração Ambiental: 20180215005776-1
Datada Infração: 16-02-2018
Autuado: ARMAZEM MATERIAIS PARA CONSTRUÇÃO LTDA
CPF: 11.501.439/0001-14
Data da Sessão: 04-07-2018
A parte interessada compareceu à sessão do atendimento 

ambiental.
Decisão da avaliação do auto: Manter o Auto de Infração 

Ambiental.
Decisão sobre as sanções administrativas:
Advertência: Manter;
Embargo de obra ou atividade: Manter;
Houve conciliação.
Firmado Termo de Compromisso de Recuperação Ambiental: 

Número: 3474195
Observações: Obtida a conciliação através da assinatura 

do TCRA.
Ponto de Atendimento: Ponto 15 - Presidente Prudente
Auto de infração Ambiental: 20180215005950-1
Datada Infração: 25-02-2018
Autuado: JOAO LUIZ BEGA
CPF: 781.330.768-20
Data da Sessão: 16-07-2018
A parte interessada compareceu à sessão do atendimento 

ambiental.
Decisão da avaliação do auto: Manter o Auto de Infração 

Ambiental.
Decisão sobre as sanções administrativas:
Multa simples: Alterar Valor para Valor da multa alterado 

devido as atenuantes assinaladas.;
Não houve conciliação.
Fica estabelecido o prazo de 20 dias contados a partir da 

data da sessão do Atendimento Ambiental para interposição de 
defesa contra a decisão acima.

Valor consolidado da multa: R$ 800,00
Observações: Não houve concordância com os termos 

propostos. Prazo para interposição de defesa de 20 dias. O 
recolhimento do valor da multa fica suspenso até a avaliação da 
defesa a ser apresentada pelo autuado.

Ponto de Atendimento: Ponto 15 - Presidente Prudente
Auto de infração Ambiental: 20180216006346-1
Datada Infração: 25-02-2018
Autuado: NILTON JOAO MOREIRA
CPF: 013.590.758-60
Data da Sessão: 16-07-2018
A parte interessada compareceu à sessão do atendimento 

ambiental.
Decisão da avaliação do auto: Manter o Auto de Infração 

Ambiental.
Decisão sobre as sanções administrativas:
Apreensão de bens e animais: Manter;
Multa simples: Alterar Valor para Valor da multa alterado 

devido as atenuantes assinaladas.;
Houve conciliação.
Valor consolidado da multa: R$ 10.500,00
Observações: Obtida conciliação com emissão da(s) guia(s) 

de recolhimento da multa, as quais foram entregues ao autuado.
Ponto de Atendimento: Ponto 15 - Presidente Prudente
Auto de infração Ambiental: 20180224006617-1
Datada Infração: 24-02-2018
Autuado: ROGERIO TROVATO
CPF: 082.853.478-00
Data da Sessão: 04-07-2018
A parte interessada compareceu à sessão do atendimento 

ambiental.
Decisão da avaliação do auto: Manter o Auto de Infração 

Ambiental.
Decisão sobre as sanções administrativas:
Advertência: Manter;
Não houve conciliação.
Fica estabelecido o prazo de 20 dias contados a partir da 

data da sessão do Atendimento Ambiental para interposição de 
defesa contra a decisão acima.

Observações: Não houve concordância com os termos 
propostos. Prazo para interposição de defesa de 20 dias. O 
recolhimento do valor da multa fica suspenso até a avaliação da 
defesa a ser apresentada pelo autuado.

Ponto de Atendimento: Ponto 15 - Presidente Prudente
Auto de infração Ambiental: 20180224009834-1
Datada Infração: 24-02-2018
Autuado: PAULO ROBERTO VIEIRA DE SANTANA
CPF: 032.914.528-28
Data da Sessão: 04-07-2018
A parte interessada compareceu à sessão do atendimento 

ambiental.
Decisão da avaliação do auto: Manter o Auto de Infração 

Ambiental.
Decisão sobre as sanções administrativas:
Advertência: Manter;
Não houve conciliação.
Fica estabelecido o prazo de 20 dias contados a partir da 

data da sessão do Atendimento Ambiental para interposição de 
defesa contra a decisão acima.

Observações: Não houve concordância com os termos 
propostos. Prazo para interposição de defesa de 20 dias. O 
recolhimento do valor da multa fica suspenso até a avaliação da 
defesa a ser apresentada pelo autuado.

Ponto de Atendimento: Ponto 17 - Teodoro Sampaio
Auto de infração Ambiental: 20180225007722-1
Datada Infração: 25-02-2018
Autuado: MARIA INES DOS SANTOS DE JESUS
CPF: 151.210.198-23
Data da Sessão: 17-07-2018
A parte interessada compareceu à sessão do atendimento 

ambiental.
Decisão da avaliação do auto: Manter o Auto de Infração 

Ambiental.
Decisão sobre as sanções administrativas:
Advertência: Manter;
Apreensão de bens e animais: Manter;
Houve conciliação.
Observações: Obtida a conciliação e fornecidos os devidos 

esclarecimentos ao autuado quanto à legislação ambiental em 
vigor referente à infração cometida.

Ponto de Atendimento: Ponto 15 - Presidente Prudente
Auto de infração Ambiental: 20180228008858-1
Datada Infração: 28-02-2018
Autuado: EDSON REGINATO SOBRINHO
CPF: 074.935.748-71
Data da Sessão: 16-07-2018
A parte interessada compareceu à sessão do atendimento 

ambiental.

Advertência: Manter;
Apreensão de bens e animais: Manter;
Houve conciliação.
Observações: Obtida a conciliação e fornecidos os devidos 

esclarecimentos ao autuado quanto à legislação ambiental em 
vigor referente à infração cometida.

Ponto de Atendimento: Ponto 17 - Teodoro Sampaio
Auto de infração Ambiental: 20180209004897-2
Datada Infração: 09-02-2018
Autuado: GILBERTO VITOR PIRES
CPF: 004.995.728-74
Data da Sessão: 26-06-2018
A parte interessada compareceu à sessão do atendimento 

ambiental.
Decisão da avaliação do auto: Manter o Auto de Infração 

Ambiental.
Decisão sobre as sanções administrativas:
Multa simples: Manter;
Apreensão de bens e animais: Manter;
Houve conciliação.
Valor consolidado da multa: R$ 1.200,00
Observações: Obtida conciliação com emissão da(s) guia(s) 

de recolhimento da multa, as quais foram entregues ao autu-
ado. O pagamento da multa será realizado em 9 parcelas de 
R$ 133,33

Ponto de Atendimento: Ponto 17 - Teodoro Sampaio
Auto de infração Ambiental: 20180214002709-1
Datada Infração: 14-02-2018
Autuado: ANTONIO FERNANDES
CPF: 538.825.989-72
Data da Sessão: 26-06-2018
A parte interessada compareceu à sessão do atendimento 

ambiental.
Decisão da avaliação do auto: Manter o Auto de Infração 

Ambiental.
Decisão sobre as sanções administrativas:
Apreensão de bens e animais: Anular;
Embargo de obra ou atividade: Manter;
Multa simples: Manter;
Houve conciliação.
Valor consolidado da multa: R$ 593,00
Firmado Termo de Compromisso de Recuperação Ambiental: 

Número: 3471490
Observações: Obtida a conciliação através da assinatura do 

TCRA e emissão da(s) guia(s) de recolhimento da multa, as quais 
foram entregues ao autuado.

Ponto de Atendimento: Ponto 17 - Teodoro Sampaio
Auto de infração Ambiental: 20180214011394-1
Datada Infração: 15-02-2018
Autuado: MARIANY LINAMARA SOUZA RIOS
CPF: 427.896.848-55
Data da Sessão: 03-07-2018
A parte interessada não compareceu à sessão do atendi-

mento ambiental.
Decisão da avaliação do auto: Manter o Auto de Infração 

Ambiental.
Decisão sobre as sanções administrativas:
Apreensão de bens e animais: Manter;
Multa simples: Alterar Valor para Valor da multa alterado 

devido as atenuantes assinaladas.;
Não houve conciliação.
Fica estabelecido o prazo de 20 dias contados a partir desta 

publicação para interposição de defesa contra a decisão acima.
Valor consolidado da multa: R$ 5.949,44
Observações: O autuado não compareceu ao Atendimento 

e terá 20 dias para interpor defesa após a publicação da decisão 
resultante do Atendimento Ambiental no D.O. O recolhimento 
do valor da multa fica suspenso até a avaliação da defesa a ser 
apresentada pelo autuado.

Ponto de Atendimento: Ponto 17 - Teodoro Sampaio
Auto de infração Ambiental: 20180214011394-2
Datada Infração: 15-02-2018
Autuado: PEDRO AURELIO DE OLIVEIRA
CPF: 407.322.568-52
Data da Sessão: 17-07-2018
A parte interessada compareceu à sessão do atendimento 

ambiental.
Decisão da avaliação do auto: Manter o Auto de Infração 

Ambiental.
Decisão sobre as sanções administrativas:
Apreensão de bens e animais: Manter;
Multa simples: Manter;
Não houve conciliação.
Fica estabelecido o prazo de 20 dias contados a partir da 

data da sessão do Atendimento Ambiental para interposição de 
defesa contra a decisão acima.

Valor consolidado da multa: R$ 5.949,44
Observações: Não houve concordância com os termos 

propostos. Prazo para interposição de defesa de 20 dias. O 
recolhimento do valor da multa fica suspenso até a avaliação da 
defesa a ser apresentada pelo autuado.

Ponto de Atendimento: Ponto 17 - Teodoro Sampaio
Auto de infração Ambiental: 20180216002161-1
Datada Infração: 16-02-2018
Autuado: SOLANGE DA SILVA SOUSA
CPF: 277.969.828-44
Data da Sessão: 03-07-2018
A parte interessada compareceu à sessão do atendimento 

ambiental.
Decisão da avaliação do auto: Manter o Auto de Infração 

Ambiental.
Decisão sobre as sanções administrativas:
Apreensão de bens e animais: Manter;
Embargo de obra ou atividade: Manter;
Multa simples: Alterar Valor para Valor da multa alterado 

devido as atenuantes assinaladas.;
Não houve conciliação.
Fica estabelecido o prazo de 20 dias contados a partir da 

data da sessão do Atendimento Ambiental para interposição de 
defesa contra a decisão acima.

Valor consolidado da multa: R$ 26.404,69
Observações: Não houve concordância com os termos 

propostos. Prazo para interposição de defesa de 20 dias. O 
recolhimento do valor da multa fica suspenso até a avaliação da 
defesa a ser apresentada pelo autuado.

Ponto de Atendimento: Ponto 17 - Teodoro Sampaio
Auto de infração Ambiental: 20180219005349-1
Datada Infração: 19-02-2018
Autuado: ANTONIO MARCOS DALLAGO
CPF: 538.829.549-49
Data da Sessão: 10-07-2018
A parte interessada compareceu à sessão do atendimento 

ambiental.
Decisão da avaliação do auto: Manter o Auto de Infração 

Ambiental.
Decisão sobre as sanções administrativas:
Multa simples: Alterar Valor para Reduzido face atenuantes.;
Houve conciliação.
Valor consolidado da multa: R$ 2.760,00
Firmado Termo de Compromisso de Recuperação Ambiental: 

Número: 3475769
Observações: Obtida a conciliação através da assinatura do 

TCRA e emissão da(s) guia(s) de recolhimento da multa, as quais 
foram entregues ao autuado.

Ponto de Atendimento: Ponto 17 - Teodoro Sampaio
Auto de infração Ambiental: 20180222006657-1
Datada Infração: 22-02-2018
Autuado: WELLINGTON MARQUES BARBOSA

Observações: Obtida a conciliação e fornecidos os devidos 
esclarecimentos ao autuado quanto à legislação ambiental em 
vigor referente à infração cometida. Participou do atendimento 
o Cap. PM Mauri Ricardo Guarizi.

Ponto de Atendimento: Ponto 15 - Presidente Prudente
Auto de infração Ambiental: 20180214003732-1
Datada Infração: 14-02-2018
Autuado: CLAUDENIR MARCOS DOS SANTOS
CPF: 092.768.168-44
Data da Sessão: 25-06-2018
A parte interessada compareceu à sessão do atendimento 

ambiental.
Decisão da avaliação do auto: Manter o Auto de Infração 

Ambiental.
Decisão sobre as sanções administrativas:
Apreensão de bens e animais: Manter;
Multa simples: Manter;
Houve conciliação.
Valor consolidado da multa: R$ 1.845,48
Observações: Obtida conciliação com emissão da(s) guia(s) 

de recolhimento da multa, as quais foram entregues ao autuado.
Ponto de Atendimento: Ponto 15 - Presidente Prudente
Auto de infração Ambiental: 20180214003732-2
Datada Infração: 14-02-2018
Autuado: PAULO DA SILVA GUEDES
CPF: 069.620.918-77
Data da Sessão: 25-06-2018
A parte interessada compareceu à sessão do atendimento 

ambiental.
Decisão da avaliação do auto: Manter o Auto de Infração 

Ambiental.
Decisão sobre as sanções administrativas:
Multa simples: Manter;
Apreensão de bens e animais: Manter;
Houve conciliação.
Valor consolidado da multa: R$ 3.366,36
Observações: Obtida conciliação com emissão da(s) guia(s) 

de recolhimento da multa, as quais foram entregues ao autuado.
Ponto de Atendimento: Ponto 17 - Teodoro Sampaio
Auto de infração Ambiental: 20180207005146-1
Datada Infração: 08-02-2018
Autuado: OZAIR DE OLIVEIRA SANTOS
CPF: 198.686.189-91
Data da Sessão: 26-06-2018
A parte interessada compareceu à sessão do atendimento 

ambiental.
Decisão da avaliação do auto: Manter o Auto de Infração 

Ambiental.
Decisão sobre as sanções administrativas:
Multa simples: Manter;
Não houve conciliação.
Fica estabelecido o prazo de 20 dias contados a partir da 

data da sessão do Atendimento Ambiental para interposição de 
defesa contra a decisão acima.

Valor consolidado da multa: R$ 4.800,00
Observações: Não houve concordância com os termos 

propostos. Prazo para interposição de defesa de 20 dias. O 
recolhimento do valor da multa fica suspenso até a avaliação da 
defesa a ser apresentada pelo autuado.

Ponto de Atendimento: Ponto 17 - Teodoro Sampaio
Auto de infração Ambiental: 20180209004735-1
Datada Infração: 09-02-2018
Autuado: JOSENILDO GOMES DE OLIVEIRA
CPF: 028.545.984-82
Data da Sessão: 03-07-2018
A parte interessada compareceu à sessão do atendimento 

ambiental.
Decisão da avaliação do auto: Manter o Auto de Infração 

Ambiental.
Decisão sobre as sanções administrativas:
Apreensão de bens e animais: Manter;
Multa simples: Alterar Valor para Valor alterado devido as 

atenuantes assinaladas.;
Não houve conciliação.
Fica estabelecido o prazo de 20 dias contados a partir da 

data da sessão do Atendimento Ambiental para interposição de 
defesa contra a decisão acima.

Valor consolidado da multa: R$ 2.976,00
Observações: Não houve concordância com os termos 

propostos. Prazo para interposição de defesa de 20 dias. O 
recolhimento do valor da multa fica suspenso até a avaliação da 
defesa a ser apresentada pelo autuado.

Ponto de Atendimento: Ponto 17 - Teodoro Sampaio
Auto de infração Ambiental: 20180209004735-2
Datada Infração: 09-02-2018
Autuado: FABIANO DO NASCIMENTO DOS SANTOS
CPF: 385.941.338-47
Data da Sessão: 10-07-2018
A parte interessada compareceu à sessão do atendimento 

ambiental.
Decisão da avaliação do auto: Manter o Auto de Infração 

Ambiental.
Decisão sobre as sanções administrativas:
Apreensão de bens e animais: Manter;
Multa simples: Alterar Valor para Majorado face reincidên-

cia genérica.;
Não houve conciliação.
Fica estabelecido o prazo de 20 dias contados a partir da 

data da sessão do Atendimento Ambiental para interposição de 
defesa contra a decisão acima.

Valor consolidado da multa: R$ 7.440,00
Observações: Não houve concordância com os termos 

propostos. Prazo para interposição de defesa de 20 dias. O 
recolhimento do valor da multa fica suspenso até a avaliação da 
defesa a ser apresentada pelo autuado.

Ponto de Atendimento: Ponto 17 - Teodoro Sampaio
Auto de infração Ambiental: 20180209004735-3
Datada Infração: 09-02-2018
Autuado: LOURIVAL DOS SANTOS
CPF: 416.386.848-80
Data da Sessão: 17-07-2018
A parte interessada compareceu à sessão do atendimento 

ambiental.
Decisão da avaliação do auto: Manter o Auto de Infração 

Ambiental.
Decisão sobre as sanções administrativas:
Apreensão de bens e animais: Manter;
Multa simples: Manter;
Não houve conciliação.
Fica estabelecido o prazo de 20 dias contados a partir da 

data da sessão do Atendimento Ambiental para interposição de 
defesa contra a decisão acima.

Valor consolidado da multa: R$ 3.720,00
Observações: Não houve concordância com os termos 

propostos. Prazo para interposição de defesa de 20 dias. O 
recolhimento do valor da multa fica suspenso até a avaliação da 
defesa a ser apresentada pelo autuado.

Ponto de Atendimento: Ponto 17 - Teodoro Sampaio
Auto de infração Ambiental: 20180209004897-1
Datada Infração: 09-02-2018
Autuado: GILBERTO VITOR PIRES
CPF: 004.995.728-74
Data da Sessão: 26-06-2018
A parte interessada compareceu à sessão do atendimento 

ambiental.
Decisão da avaliação do auto: Manter o Auto de Infração 

Ambiental.
Decisão sobre as sanções administrativas:

Observações: Não houve concordância com os termos 
propostos. Prazo para interposição de defesa de 20 dias. O 
recolhimento do valor da multa fica suspenso até a avaliação da 
defesa a ser apresentada pelo autuado.

Ponto de Atendimento: Ponto 16 - Dracena
Auto de infração Ambiental: 000000310490
Datada Infração: 18-09-2015
Autuado: DIEGO GUERRERO DE SOUZA
CPF: 421.239.558-41
Data da Sessão: 12-07-2018
A parte interessada não compareceu à sessão do atendi-

mento ambiental.
Decisão da avaliação do auto: Manter o Auto de Infração 

Ambiental.
Decisão sobre as sanções administrativas:
Apreensão de bens e animais: Manter;
Multa simples: Manter;
Não houve conciliação.
Fica estabelecido o prazo de 20 dias contados a partir desta 

publicação para interposição de defesa contra a decisão acima.
Valor consolidado da multa: R$ 3.672,80
Observações: O autuado não compareceu ao Atendimento 

e terá 20 dias para interpor defesa após a publicação da decisão 
resultante do Atendimento Ambiental no D.O. O recolhimento 
do valor da multa fica suspenso até a avaliação da defesa a ser 
apresentada pelo autuado.

Ponto de Atendimento: Ponto 15 - Presidente Prudente
Auto de infração Ambiental: 20170407005145-1
Datada Infração: 07-04-2017
Autuado: SANDRO ROGERIO NASCIMENTO
CPF: 294.377.038-84
Data da Sessão: 25-06-2018
A parte interessada compareceu à sessão do atendimento 

ambiental.
Decisão da avaliação do auto: Manter o Auto de Infração 

Ambiental.
Decisão sobre as sanções administrativas:
Multa simples: Alterar Valor para Reduzido face primarie-

dade.;
Não houve conciliação.
Fica estabelecido o prazo de 20 dias contados a partir da 

data da sessão do Atendimento Ambiental para interposição de 
defesa contra a decisão acima.

Valor consolidado da multa: R$ 4.050,00
Observações: Não houve concordância com os termos 

propostos. Prazo para interposição de defesa de 20 dias. O 
recolhimento do valor da multa fica suspenso até a avaliação da 
defesa a ser apresentada pelo autuado.

Ponto de Atendimento: Ponto 15 - Presidente Prudente
Auto de infração Ambiental: 20170407005146-1
Datada Infração: 07-04-2017
Autuado: LUIZ ANTONIO RIBEIRO
CPF: 290.111.038-07
Data da Sessão: 27-06-2018
A parte interessada não compareceu à sessão do atendi-

mento ambiental.
Decisão da avaliação do auto: Manter o Auto de Infração 

Ambiental.
Decisão sobre as sanções administrativas:
Advertência: Manter;
Apreensão de bens e animais: Manter;
Não houve conciliação.
Fica estabelecido o prazo de 20 dias contados a partir desta 

publicação para interposição de defesa contra a decisão acima.
Observações: O autuado não compareceu ao Atendimento 

e terá 20 dias para interpor defesa após a publicação da decisão 
resultante do Atendimento Ambiental no D.O. Participou do 
atendimento o Cap. PM Mauri Ricardo Guarizi.

Ponto de Atendimento: Ponto 14 - Bauru - 2
Auto de infração Ambiental: 20180210000586-3
Datada Infração: 10-02-2018
Autuado: MARCELO BARBOSA DE SOUZA
CPF: Não Informado
Data da Sessão: 05-07-2018
A parte interessada compareceu à sessão do atendimento 

ambiental.
Decisão da avaliação do auto: Manter o Auto de Infração 

Ambiental.
Decisão sobre as sanções administrativas:
Advertência: Manter;
Houve conciliação.
Observações: Obtida a conciliação e fornecidos os devidos 

esclarecimentos ao autuado quanto à legislação ambiental em 
vigor referente à infração cometida.

Ponto de Atendimento: Ponto 14 - Bauru - 2
Auto de infração Ambiental: 20180210000586-1
Datada Infração: 10-02-2018
Autuado: LEANDRO DOS SANTOS CAVALLARI
CPF: 260.219.568-50
Data da Sessão: 05-07-2018
A parte interessada não compareceu à sessão do atendi-

mento ambiental.
Decisão da avaliação do auto: Manter o Auto de Infração 

Ambiental.
Decisão sobre as sanções administrativas:
Advertência: Manter;
Não houve conciliação.
Fica estabelecido o prazo de 20 dias contados a partir desta 

publicação para interposição de defesa contra a decisão acima.
Observações: O autuado não compareceu ao Atendimento 

e terá 20 dias para interpor defesa após a publicação da decisão 
resultante do Atendimento Ambiental no D.O. O recolhimento 
do valor da multa fica suspenso até a avaliação da defesa a ser 
apresentada pelo autuado.

Ponto de Atendimento: Ponto 14 - Bauru - 2
Auto de infração Ambiental: 20180210000586-4
Datada Infração: 10-02-2018
Autuado: JOSE BARBOSA
CPF: Não Informado
Data da Sessão: 05-07-2018
A parte interessada não compareceu à sessão do atendi-

mento ambiental.
Decisão da avaliação do auto: Manter o Auto de Infração 

Ambiental.
Decisão sobre as sanções administrativas:
Advertência: Manter;
Não houve conciliação.
Fica estabelecido o prazo de 20 dias contados a partir desta 

publicação para interposição de defesa contra a decisão acima.
Observações: O autuado não compareceu ao Atendimento 

e terá 20 dias para interpor defesa após a publicação da decisão 
resultante do Atendimento Ambiental no D.O. O recolhimento 
do valor da multa fica suspenso até a avaliação da defesa a ser 
apresentada pelo autuado.

Ponto de Atendimento: Ponto 15 - Presidente Prudente
Auto de infração Ambiental: 20180207017482-1
Datada Infração: 15-02-2018
Autuado: SILVIA CRISTINA DE MELO
CPF: 220.967.998-21
Data da Sessão: 25-06-2018
A parte interessada compareceu à sessão do atendimento 

ambiental.
Decisão da avaliação do auto: Manter o Auto de Infração 

Ambiental.
Decisão sobre as sanções administrativas:
Advertência: Manter;
Apreensão de bens e animais: Manter;
Houve conciliação.
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ILUSTRISSIMO SENHOR DIRETOR/COORDENADOR DA COORDENADORIA DE 

FISCALIZAÇÃO AMBIENTAL – SECRETARIA DO MEIO AMBIENTE – PRESIDENTE 

PRUDENTE 

 

 

Número do AIA 20180228008858-1 

Processo SMA.004772/2018-99 

 

 

 

 

    EDSON REGINATO SOBRINHO, brasileiro, casado,  empresário, 

portador da cédula de identidade n.17.693.155-SSP/SP e inscrito no CPF/MF 074.935.748-71, 

com domicilio à Rua Nove de Julho, 363, centro CEP 19.500.000, em Martinópolis, vem a 

presença de Vossa Senhoria, neste ato representado por seus Advogados e bastante procurador, 

abaixo assinado, em complemento a defesa preliminar, argumentar o seguinte: 

Na tentativa de elucidar os fatos e comprovar a tese hasteada no 

presente procedimento – que a lâmina d’agua existente ao lado do imóvel pertencente ao 

requerente só existe face à interferência da ação humana e que não pode ser caracterizada como 

APP – fez inúmeras buscas na internet, jornais e com o historiador  Daltozo e encontrou as 

imagens abaixo, que corroboram com os argumentos da defesa. 

 – CARTAS TEMÁTICAS - PLANEJAMENTO AMBIENTAL NA BACIA HIDROGRÁFICA DA 

REPRESA LARANJADOCE (MARTINÓPOLIS – SP) 
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Figura 1: Localização da Bacia Hidrográfica da represa Laranja Doce- Martinópolis – SP 
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Figura 2: Carta hipsométrica da Bacia Hidrográfica da Represa Laranja Doce 
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Figura 3: Carta clinográfica da Bacia Hidrográfica da Represa Laranja Doce 
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Figura 4: Carta de Hierarquia Fluvial da Bacia Hidrográfica da Represa Laranja Doce 
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Figura5: Carta de problemas ambientais da Bacia Hidrográfica da Represa Laranja Doce 

 

Imagens pesquisadas no Google:  

a utilização do sistema de informações geográficas \(sig\) na ... 
www.periodicos.ufam.edu.br/revista-geonorte/article/view/2177/2047 
CONFECÇÃO DE CARTAS TEMÁTICAS: UMA FERRAMENTA PARA O ... Figura 1: Localização da Bacia 
Hidrográfica da represa Laranja Doce- Martinópolis – 

 

 

Como se observa pelo estudo acima colado, principalmente e em 

especial as figuras 01, 02, 03, 04 e 05, não se observa a existência do curso d’água objeto da auto 

de infração, o que confirma a tese de que mencionada lâmina d’água somente ali existe nos dias de 

hoje porque houve e intervenção do poder público por ocasião da pavimentação da Rua Dra. 

Aranha. 

Analisando as figuras e suas legendas, observa-se que entre os 

pontos 75411065.0 e 482834.8 - 487122.6, onde está encravado a propriedade do requerente não 

há nenhuma indicação de curso d’água. 
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A inexistência da lâmina d’água também pode ser contatada em 

todas as figuras do PLANEJAMENTO AMBIENTAL DA BACIA HIDROGRÁFICA DA 

REPRESA LARANJA DOCE (MARTINÓPOLIS – SP), que se encontra em: 

http://www.geomorfologia.ufv.br/simposio/simposio/trabalhos/trabalhos_completos/eixo3/045.pdf 

 

 FOTOS -  HISTORIADOR DALTOZO 
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A- 
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B-
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C- 

 

 

 

 

 

 

 

 

Página: 146



11 
 

D- 

 

E- 
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F- 

 

G- 
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H- 
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I- 

 

J- 
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Das fotos coladas aos autos a “c”, demonstra, de forma cristalina, 

que em sua parte superior, ou seja, no imóvel que fica do outro lado da rodovia, onde se instalou a 

tubulação para drenagem ou canalização da lâmina d’água, a existência de uma pequena represa, 

que hoje não existe mais. Segundo relatos, o rompimento dessa represa, e o decurso do tempo, fez 

com que a mina d’água ali existente, por gravidade, se precipitasse em direção à via pública. 

Por outro lado, a foto “f”  deixa claro que ao lado da propriedade do 

requerente não existe a lâmina d’água mencionada no auto de infração. 

A foto “i” a mais elucidativa e que corrobora, inclusive, com a foto e 

descrição do Engenheiro Ambiental de fls. 48, ou seja, pelo sentido da vegetação tem-se com 

clareza que as águas pluviais naquela localização precipitavam em direção ao varjão existente na 

curva que antecede a ponte de concreto hoje existente, e não ultrapassa o leito carroçável nas 

mediações do imóvel pertencente ao requerente. 
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FOTO DA INTERNET 

 

 

Essa foto foi tirada na oportunidade em que o nível da água foi 

rebaixado para manutenção da barragem de energia elétrica. Vê-se nitidamente a inexistência da 

lâmina d’água ao lado da propriedade do requerente, pois, se existisse estaria desaguando no 

pequeno fio d’agua que restou das águas represadas. 
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https://www.google.com/url?sa=i&source=images&cd=&cad=rja&uact=8&ved=2ahUKEwiT85G6_K7hAh

WaErkGHdk3Bn8QjRx6BAgBEAU&url=%2Furl%3Fsa%3Di%26source%3Dimages%26cd%3D%26ved%3D%2

6url%3Dhttps%253A%252F%252Fwww.researchgate.net%252Ffigure%252FFigura-3-Uso-e-ocupacao-na-

area-envoltoria-da-represa-Laranja-Doce-Fonte-Elaborado-

por_fig1_253330754%26psig%3DAOvVaw15mU5aKTr9r9Pd9hIl53hu%26ust%3D1554205355598742&psig

=AOvVaw15mU5aKTr9r9Pd9hIl53hu&ust=1554205355598742 

 

 

 

 

Na figura acima podemos visualizar a propriedade do requerente - 

último lote – e na parte superior, ou seja, do outro lado da via pública não existe a menção do 

mencionado curso d’água. 

Assim, na certeza que todos os fatos e fotos corroboram para a tese 

hasteada pelo requerente, espera-se o cancelamento do auto de infração e consequente 

levantamento do embargo. 

Quanto ao embargo, feito e constante do boletim de ocorrência 

ambiental, requer seu levantamento imediato caso se Vossa Senhoria optar pela produção de 
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outras provas ou diligências, haja vista que as provas trazidas neste caderno emprestam 

verossimilhança às alegações da defesa, e a manutenção do embargo poderá acarretar prejuízos 

financeiros e irreparáveis ao requerente. 

Por fim, reitera, a produção de todas as provas já requeridas 

anteriormente. 

 

Nestes termos, 

P. deferimento. 

Presidente Prudente, 02 de abril de 2019.. 

 

GABRIEL REGINATO FERREIRA                            FLÁVIO FERREIRA DA SILVA 

           OAB/SP 321.064         OAB/SP 409.090 
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 1ª PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA DA COMARCA 
DE MARTINÓPOLIS 
 

 

Rua José Henrique de Mello, nº 116 – Centro - Martinópolis/SP 

Juizado Especial Criminal da Comarca de Martinópolis 
 
Autos n° 1500270-52.2018.8.26.0346 
 
 
 

Meritíssimo Juiz: 
 

 

Diante do informado a fls. 175/185, há divergência entre a origem da área 

de preservação permanente. Isto porque, a Polícia Militar Ambiental definiu como decorrente de 

curso d’água e o órgão ambiental municipal anotou a existência de nascentes difusas que estariam a 

gerar o escorrimento da água. 

 

Aponto que foi verificada a existência do “caminho” da água, fruto, ao 

que parece, dos diversos afloramentos no local, desde o ano de 2002, época contemporânea à dita 

aquisição da propriedade. 

 

Assim, requeiro o retorno dos autos à Delegacia de Polícia de origem 

para que a DD. Autoridade Policial requisite da Polícia Militar Ambiental nova vistoria para 

melhor enquadramento da área de preservação permanente, apontando se as construções existentes 

na propriedade estariam a invadir tal área de especial proteção, mesmo se decorrente de nascente. 

 

 
PEDRO ROMÃO NETO 

Promotor de Justiça 
 

Manuela Barrocal Bazzo 

Estagiária do Ministério Público 
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SECRETARIA DE INFRAESTRUTURA E MEIO AMBIENTE
COORDENADORIA DE FISCALIZAÇÃO E BIODIVERSIDADE

CENTRO TÉCNICO REGIONAL DE FISCALIZAÇÃO V - PRESIDENTE PRUDENTE
            RUA EUFRÁSIO DE TOLEDO, 38, JARDIM MARUPIARA

CEP: 19060-100 - FONE: (18) 3916-9080

AIA Nº. 20180228008858-1
NOME: Edson Reginato Sobrinho 

MOTIVO DA DECISÃO

Vistos e analisados os autos do processo, verificou-se que estão revestidos das 

formalidades legais.

Trata-se de Auto de Infração Ambiental lavrado em 12 de março de 2018, “por 

impedir a regeneração natural de demais formas de vegetação nativa, em área correspondente 

à 0,03791 hectares”, incorrendo no disposto do artigo 49 da Resolução SMA nº 48/2014, 

aplicando-se penalidade de Advertência.

Houve sessão de atendimento ambiental na data de 16 de julho de 2018, com o 

comparecimento do autuado, ocasião em que foram convalidadas as penalidades impostas e as 

medidas necessárias para regularização da autuação foram propostas. Contudo, não houve 

concordância com os termos propostos e optou-se pela apresentação de defesa.

A Defesa contida as fls. 15 a 135 dos autos foi interposta tempestivamente, conforme 

os artigos 13 a 16 do Decreto Estadual nº. 60.342/2014, e o recorrente alega, em síntese, 

que:

• O poder público incentivou a construção de loteamentos às margens da Represa 

Laranja Doce, iniciando ainda projeto para saneamento básico para os imóveis localizados em 

seu entorno. Sabe-se, por ouvir dizer, que foram emitidas licenças ambientais para construção 

de hotéis, pousadas e condomínios.

• O Auto de Infração fere frontalmente o direito de propriedade consagrado no inciso 

XXII, bem como o direito da segurança jurídica consagrado no inciso XXXVI, ambos 

contemplados no artigo 5º da Constituição Federal de 1988.

• A existência de inúmeras intervenções antrópicas no local impede que se exija do 

requerente Edson Reginato Sobrinho a reparação do dano ambiental mediante a recuperação 

da área degradada, por questão de isonomia.

• O imóvel foi adquirido no ano de 2002, já com algumas benfeitorias construídas, 

sendo elas: postes de concreto nas divisas do imóvel e casa em alvenaria com oito cômodos.

• No momento da pavimentação asfáltica da Rua dr. Aranha, em meados de 1994, a 

Prefeitura Municipal necessitou realizar um aterro e consequentemente alterou o pequeno 

curso d’água que corria paralelamente a estrada, passando a desaguar na represa laranja 

doce, ou seja, criando um corpo hídrico artificial. As margens de canais construídos pela ação 

do homem, sem afloramento natural, não se caracterizam como área de preservação 

permanente. Segundo o que fora apurado, a obra de pavimentação contava com o sistema 

básico de drenagem, guias e galerias para direcionar a água da região.

• O requerente é pessoa voltada à conservação da natureza, do bem-estar social e 

prima pelo equilíbrio sustentável do meio ambiente. Na área que adquiriu realizou o plantio de 

mais de 20 espécies de árvores e gramíneas que servem para contenção da erosão do solo.
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• A Prefeitura Municipal de Martinópolis emitiu o “habite-se” da construção, sendo este 

fato por si só suficiente para desconstruir o Auto de Infração Ambiental, diante da soberania 

do município.

• O requerente apresentou os seguintes documentos: declarações, cartas de mapas da 

Bacia Hidrográfica da Represa Laranja Doce, Lei complementar nº 102 de 2006 do Município 

de Martinópolis, contrato particular de cessão e transferência de direitos posseiros, alvará de 

habite-se, ofício endereçado para Prefeitura de Martinópolis, laudo técnico.

Requer: a realização de prova pericial para constatar se houve ou não intervenção 

humana no desvio do curso d’água, oficiar a Prefeitura de Martinópolis solicitando o Projeto 

técnico de pavimentação asfáltica e a oitiva do Engenheiro Agrônomo Ricardo Alves de Lima 

Toledo.

É o relato,

  Os autos do processo, as imagens de satélite da área, os argumentos do requerente e 

a documentação apresentada foram analisados sendo verificado o que se segue: 

Em relação ao argumento relacionado ao incentivo do poder público municipal para 

ocupação e construção de loteamentos nas áreas do Balneário Laranja Doce, insta mencionar 

que a testilha em comento não se trata de regulamentação fundiária e sim de intervenções 

indevidas em área especialmente protegida. De acordo com as diretrizes do município o local é 

considerado como área urbana desde o ano de 1973, sendo permitido o parcelamento e 

ocupação do solo para fins de habitação, exploração industrial e/ou comercial.

Quanto à alegação de que o Auto de Infração fere frontalmente o direito de propriedade 

contemplados no artigo 5º da Constituição Federal, salientamos que a Lei nº 12651/2012, em 

seu artigo 2º indica que as demais formas de vegetação nativas são bens de interesse coletivo, 

não impedindo o uso e ocupação regular da área comum, não protegida, conforme descrito:

“As florestas existentes no território nacional e as demais formas 
de vegetação, reconhecidas de utilidade às terras que revestem, 
são bens de interesse comum a todos os habitantes do País., § 
1º: As ações ou omissões contrárias às disposições deste Código 
na utilização e exploração das florestas e demais formas de 
vegetação são consideradas uso nocivo da propriedade.”

Em referência a arguição de que as inúmeras intervenções antrópicas no local impede 

que se exija do requerente Edson Reginato Sobrinho a reparação do dano ambiental,  

ressaltamos que são aplicadas ações periódicas para coibir a degradação ambiental no 

Reservatório Laranja Doce e seu entorno, bem como são lavrados inúmeros Autos de Infração 

Ambiental pela Polícia Militar Ambiental e pelos órgãos estaduais nas mais diferentes 

modalidades.

Ante a exposição de que o imóvel foi adquirido no ano de 2002 já com algumas 

benfeitorias construídas, ressaltamos que a Política Nacional do Meio Ambiente em seu inciso 
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IV do artigo 3º, indica que o poluidor é obrigado direta ou indiretamente a indenizar os danos 

causados:

"Poluidor, a pessoa física ou jurídica, de direito público ou privado, 
responsável, direta ou indiretamente, por atividade causadora de 
degradação ambiental." E, ainda, em seu artigo 14, parágrafo 1º, afirma 
que "é o poluidor obrigado, independentemente da existência de culpa 
(grifo meu), a indenizar ou reparar os danos causados ao meio ambiente e 

a terceiros, afetados por sua atividade.

Em referência à exposição de que a pavimentação asfáltica da Rua dr. Aranha, em 

meados de 1994, foi a responsável pela criação de um corpo hídrico artificial, sem a presença 

de afloramentos naturais, não se caracterizando como área de preservação permanente 

contudo, tal afirmação não pode ser considerada válida, tendo em vista que as cartas 

hidrográficas do estado de São Paulo indicam um curso d’água intermitente no local (figura 1). 

Ressaltamos ainda, que o local deve ser considerado como área de preservação permanente 

devido a ocorrência de conjunto de olhos d’água difusos, cuja faixa de proteção corresponde à 

raio de 50 metros, de acordo com o inciso 4º do artigo 4º da Lei Federal nº 12651/2012 

(figura 2). Desta forma, o imóvel está seguramente inserido em área especialmente protegida 

de acordo com as normas vigentes. 

Pelo que se pode observar, não há nos documentos apresentados qualquer 

apontamento sobre erros no procedimento, de forma que não se vislumbra mácula ou 

ilegalidade no ato posto em combate, de forma a invalidar o auto de infração ambiental.

De acordo com a análise do presente auto, configuram-se a materialidade e autoria da 

infração; o correto enquadramento legal; a adequação da sanção aplicada; e a higidez do 

processo administrativo, assegurados do princípio Constitucional da ampla defesa e do 

contraditório, estabelecidos no artigo 5º, inciso LV, da Constituição Federal de 1988.

Diante de todo o exposto, decido pela manutenção do Auto de Infração Ambiental em 

todos os seus termos, com fulcro no artigo 16 do Decreto Estadual n° 60.342, de 04 de abril 

de 2014. 

Presidente Prudente, 09 de outubro de 2019.
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Figura 01. Figura demonstra a Carta de IGC sobreposta à Ortofoto Emplasa, ano de 2010. 
Ponto vermelho indica a localização do imóvel, nota-se a representação do curso d’água 
intermitente ao lado do imóvel.

Figura 02. Imagem do software Google Earth, datada de 2019, nota-se a presença de 
afloramentos de água em área lindeira as edificações, setas em amarelo.  
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Assinaturas do documento

"AIAe 20180228008858-1"

Esta página foi gerada automaticamente pelo sistema para detalhamento das assinaturas e
não é contabilizada na numeração de páginas de processo.

Código para verificação: A1K12OV1

Este documento foi assinado digitalmente pelos seguintes signatários nas datas indicadas:

RITA DE CASSIA GHEDINI (CPF: 953.XXX.900-XX)
Emitido por: "AC Imprensa Oficial SP RFB G4", emitido em 25/08/2017 - 14:57:18 e válido até 25/08/2020 - 14:57:18.

(Assinatura ICP-Brasil)

Para verificar a autenticidade desta cópia, acesse o link

https://e.ambiente.sp.gov.br/atendimento/conferenciaDocumentos e informe o processo SMA.004772/2018-99 e o
código A1K12OV1 ou aponte a câmera para o QR Code presente nesta página para realizar a conferência.

https://e.ambiente.sp.gov.br/atendimento/conferenciaDocumentos?cdConferencia=SMA-4772-2018-1-4772-A1K12OV1


SECRETARIA DE INFRAESTRUTURA E MEIO AMBIENTE
COORDENADORIA DE FISCALIZAÇÃO E BIODIVERSIDADE
CENTRO TÉCNICO REGIONAL DE PRESIDENTE PRUDENTE

Rua Eufrásio de Toledo, nº. 38, Jardim Marupiara, Presidente Prudente/SP
CEP 19.060-100, Fone: (18) 3916 9080

rcg

AIA nº 20180228008858-1
Autuado: EDSON REGINATO SOBRINHO

NOTIFICAÇÃO Nº. 0705/2019

Informamos que a defesa interposta contra a decisão do Atendimento 
Ambiental foi analisada, deliberando-se pela manutenção do presente Auto de 
Infração Ambiental em todos os seus termos.

Conforme disposto no artigo 225, parágrafo 3º, da Constituição Federal e 
do artigo 4º da Lei Federal nº 6.938/81 caberá ao autuado adotar a obrigação de 
reparar o dano ambiental causado e também a responsabilidade por outras sanções 
relacionadas à infração cometida, caso existam, tais como embargo, demolição, 
suspensão das atividades, ou outra, que permanecem vigentes.

Para tanto é necessário o seu comparecimento à Unidade da CFB, no 
endereço acima indicado, no prazo máximo de 20 (vinte) dias, a contar da data do 
recebimento desta notificação, para a adoção de medidas específicas, para fazer 
cessar ou corrigir a degradação ambiental.

O prazo para interposição de recurso administrativo é de 20 (vinte) dias, 
contados a partir do recebimento desta notificação e poderá ser protocolado em 
qualquer Unidade da Polícia Ambiental do Estado de São Paulo ou nas Unidades da 
CFA.

Caso nenhuma das providências citadas acima seja adotada no prazo 
estabelecido, a sanção Advertência será convertida em Multa Simples, conforme 
estabelece o artigo 9º da Resolução SMA 48/2014.

Esclarecemos que a motivação da presente decisão encontra-se nos autos 
do processo, podendo o interessado obter vistas junto a este órgão, nos termos do 
artigo 22, parágrafo 1º da Lei Estadual nº 10.177/98.

PRESIDENTE PRUDENTE, 9 de outubro de 2019.

**Em caso de comparecimento, agendar pelo telefone: (18) 3916-9080

A/C sr. Gabriel Reginato Ferreira
Ao sr. Edson Reginato Sobrinho 

End.: Rua Henrique Rangel, 1112, Vila Neusa, Pirapozinho/SP, CEP: 19200-000
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INFORMAÇÃO TÉCNICA Nº. 0044/2020 

 

Processo SMA no.: 5653/2020 

Processo E-Ambiente: SIMA.009027/2020-79 

Interessado:  Polícia Civil do Estado de São Paulo – Delegacia de Polícia de Martinópolis 

Investigado: Edson Reginato Sobrinho 

Local: Alameda Dr. João Aranha, 632, Balneário Laranja Doce 

Município: Martinópolis/SP 

Técnico Informante: Renato Ziliani Borges (Especialista Ambiental/CFA-CTRF5) 

 

Preâmbulo: Atendimento à solicitação da Polícia Civil do Estado de São Paulo – 

Delegacia de Polícia de Martinópolis, contida no ofício nº 299/2020-vs, expedido nos 

autos do TC nº 168/2018, que requer indicação das medidas 

reparatórias/compensatórias do dano ambiental retratado no auto de infração nº 

20180228008858-1. 

 

1. Objetivo 

Fornecer informações a respeito de dano ambiental objeto do auto de infração 

ambiental nº 20180228008858-1, ocorrido no município de Martinópolis, situado na 

Alameda Dr. João Aranha, 632, Balneário Laranja Doce. 

 

2. Dano ambiental 

As informações apresentadas nesta informação técnica foram baseadas na 

vistoria efetuada pelo policiamento militar ambiental, sendo os principais dados 

registrados no Boletim de Ocorrência nº 28022018008858, e por meio de análise de 

imagens de sensoriamento remoto. 

Em 28/02/2018, uma equipe da Polícia Militar Ambiental, em patrulhamento de 

rotina, efetuou fiscalização às margens do reservatório que compõe o balneário 

municipal de Martinópolis (represa Laranja Doce), especificamente na Alameda Dr. João 

Aranha, na altura do nº 632. Pelo local foi constada a existência de um curso d’água, ao 

a passo que em sua margem direita, próximo à foz, existia intervenção dentro dos 

limites da faixa de terras correspondente à 30 metros marginais ao curso d’água, ou 

seja, no interior de área de preservação permanente, conforme definido pela Lei Federal 

nº 12.651/2012. Além do curso d’água, posteriormente foi constatado que nos arredores 

do local fiscalizado existem áreas compostas por nascentes difusas, para as quais 

incidem faixa de APP de 50 metros circunjacentes. Tal intervenção se deu por meio de 

edificação de prédio térreo, de características residenciais, constituído, 

predominantemente, em alvenaria. A dimensão da área atingida foi calculada em 

0,03791 hectare (379 m²) 
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Ante os fatos ocorridos, foi identificada infração ambiental, sendo lavrado o auto 

de infração ambiental (AIA) nº 20180228008858-1 que versa sobre o impedimento da 

regeneração natural da vegetação nativa em área de preservação permanente, conforme 

preceitua o artigo 49 da Resolução SMA nº 48/2014. A autuação foi imposta em desfavor 

de Edson Reginato Sobrinho, que foi identificado como responsável pela infração, 

ficando aplicada como medida administrativa a penalidade de advertência e o embargo 

da área.  

 
Figura 1. Imagem de sensoriamento remoto tomada em 27/05/2019, disponível no 
software Google Earth, com indicação detalhada do local sob investigação. Seta 
amarela: edificação objeto da autuação; Setas vermelhas: indicam área de ocorrência 
de nascentes difusas. Coordenada de referência: E 483180 N 7540815 (Dados 
cartográficos: projeção UTM, Datum SIRGAS 2000, fuso 22K). 
 

 

 

3. Situação do processo administrativo 

Como parte dos procedimentos administrativos o Auto de Infração Ambiental 

lavrado foi remetido à então Coordenadoria de Fiscalização Ambiental (Atualmente 

Coordenadoria de Fiscalização e Biodiversidade), por intermédio da unidade regional de 

Presidente Prudente, para as providências cabíveis. 

Nos termos do Decreto Estadual nº 60.342/2014, vigente à época dos fatos, o 

auto de infração ambiental foi submetido ao atendimento ambiental na data de 

16/07/2018 ocasião em que foi feita a avaliação do caso e consolidadas as infrações e 

penalidades cabíveis, bem como propostas as medidas para a regularização da atividade 
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objeto da autuação, observadas as circunstâncias agravantes e atenuantes a que se 

referem a Lei Federal nº 9.605, de 12 de fevereiro de 1998, e o Decreto Federal nº 

6.514, de 22 de julho de 2008, na forma estabelecida pela Resolução SMA nº 48/2014.  

O autuado, que compareceu à sessão de atendimento ambiental, não concordou 

com que foi proposto para regularização do auto de infração, optando pela apresentação 

de defesa. A impugnação foi analisada pela autoridade ambiental competente que emitiu 

parecer no sentido de manter a autuação em todos os seus termos. Ato contínuo, o 

autuado apresentou recurso contra a decisão da análise da defesa e, atualmente, o 

processo segue aguardando apreciação desta segunda impugnação. 

 

4. Recuperação ambiental 

A presente informação técnica não tem o objetivo de antecipar responsabilidades 

atinentes ao auto de infração ambiental, já que, para tanto, é necessário a efetiva 

consolidação do processo administrativo por meio da finalização dos trâmites recursais. 

Contudo, considerando a necessidade de maiores informações que subsidiem as decisões 

nas outras esferas que não a administrativa, já que esta última depende da confirmação 

do processo do auto de infração, informamos a seguir as medidas possíveis para 

reparação do dano ambiental causado. 

O dano ambiental é passível de reparação direta in loco. Para tanto, será 

necessária remoção das intervenções havidas em APP (demolição das edificações com 

adequada destinação dos resíduos) com posterior reflorestamento da área atingida, 

sendo indicado para tal, o plantio de espécies arbóreas nativas de ocorrência regional 

em densidade de 1.667 indivíduos por hectare com espaçamento máximo de 3X2 

metros, o que resultará na quantidade de 63 (sessenta e três) indivíduos, utilizando-se a 

máxima diversidade possível, sempre se atentando ao que determina a Resolução SMA 

nº 32/2014, devendo ser dedicado acompanhamento por período de 36 meses ou até a 

efetiva consolidação do reflorestamento. Insta frisar que durante a vigência das ações 

de recuperação deverão ser apresentados, anualmente, relatórios técnicos de 

acompanhamento com registro fotográfico por parte do autuado, conforme preconiza o 

artigo 4º da Instrução Normativa MMA nº 5/2009, sendo os mesmos direcionados ao 

órgão ambiental para análise. 

 

Presidente Prudente, 20 de março de 2020. 

 

 

Renato Ziliani Borges 

Especialista Ambiental 
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SECRETARIA DA INFRAESTRUTURA E MEIO AMBIENTE DO ESTADO DE SÃO PAULO 

SECRETARIA DA SEGURANÇA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

COORDENADORIA DE FISCALIZAÇÃO E BIODIVERSIDADE / COMANDO DE POLICIAMENTO AMBIENTAL 

COMISSÃO ESPECIAL DE JULGAMENTO 
 

 

A COMISSÃO ESPECIAL DE JULGAMENTO, ao examinar o recurso interposto pelo interessado nos 
autos do processo referente ao Auto de Infração Ambiental imposto, e com base nas demais 

informações contidas nos autos, delibera, dentre as alternativas abaixo elencadas, pela seguinte 
providência: 

A - MANUTENÇÃO da decisão proferida na análise da defesa. 
B - CANCELAMENTO do auto de infração, em todos os seus termos. 
C - INTIMAÇÃO DO AUTUADO (especificado no voto do relator). 

D - ANULAÇÃO E SUBSTITUIÇÃO do auto de infração. 
E - Encaminhamento do processo ao Comando de Policiamento Ambiental para PRESTAÇÃO DE 

INFORMAÇÕES a especificar.  
F - Encaminhamento do processo ao Centro Técnico Regional de Fiscalização para VISTORIA 

TÉCNICA. 

G - ALTERAÇÃO DE SANÇÕES (especificado no voto do relator). 
 

 

MEMBROS DA COMISSÃO e ASSINATURA DELIBERAÇÃO MEMBROS DA COMISSÃO e ASSINATURA DELIBERAÇÃO 

 

 
Juliana Baldin Caporalin 

 
 

A 

  

    

    

RESULTADO FINAL 

OBSERVAÇÕES SOBRE O RESULTADO FINAL 

 

___________________________________________________________ 

 

___________________________________________________________ 

 
  Encaminhe-se para as devidas providências. 

Homologado por: 

 

 

 

 

                                                                                                                          

 

 

 

 

Processo: AIA nº ...... / ....                                       Data da Reunião: ........ / ........ /......... 

Interessado: ........................ 
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Processo AIA nº: 4963/2018 

Autuado: Edson Reginato Sobrinho 

 

1. Descrição da infração  

Foi lavrado, aos 28 de fevereiro de 2018, o Auto de Infração Ambiental (AIA) 

em referência, por impedir a regeneração natural de demais formas de vegetação, 

em área considerada de preservação permanente, sem autorização do órgão 

ambiental competente, incorrendo no disposto do artigo 49 da Resolução SMA 

48/2014.  

De acordo com o Boletim de Ocorrência Ambiental afeto ao caso (BOA nº 

28022018008858), o dano ambiental em questão se dera pela construção de uma 

edificação em alvenaria e piscina, em 0, 03791ha de Área de Preservação 

Permanente (APP) de curso d’ água, sem autorização do órgão ambiental 

competente.  

 

2. Sanções aplicadas 

Advertência e embargo da área autuada. 

 

3. Julgamento da defesa apresentada 

Deliberou-se pela manutenção do presente certame em todos os seus 

termos. 

 

4. Alegações apresentadas contra a decisão e Análise dos Argumentos. 

As alegações constantes no pleito em análise se resumem nas abaixo 

elencadas, sendo: 

1- Que pelos ditames do parágrafo único do artigo 23 da Constituição 

Federal teria o Município competência administrativa originária para atuar 

em matéria ambiental de casos de interesse local, visto que o imóvel se 

localiza em área urbana e que o Município tem Conselho Municipal de Meio 

Ambiente. 

2- Que o município tem convênio assinado com a CETESB desde 2010, 

conferindo a municipalidade, portanto, a competência de licenciar, e 

fiscalizar, atividades de impacto ambiental local.  

3- Que no auto em comento há dissonância com o preconizado no 

parágrafo 2º do artigo 5º do Decreto Federal nº 6.514/08, visto a 

existência de dúvida intransponível quanto as providências que deveriam 

ser tomadas para cessar as irregularidades. 
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4- Que o processo legal deveria trazer, na ata oriunda da sessão de 

atendimento ambiental, a decisão fundamentada e motivada para a 

manutenção do auto. 

5- Que as medidas apresentadas ao requerente para recuperação 

ambiental da área não constam na ata da sessão de atendimento 

ambiental. 

6- Que no local não existe qualquer curso d’ água, mas sim um canal de 

drenagem de uma obra realizada pela Prefeitura em meados de 

1993/1994, e que tal canal foi instalado após a construção da edificação. 

7- Que não foi analisado o pedido de perícia no local e que não foi 

consultado o Conselho Municipal de Meio Ambiente para saber se a 

construção respeita o plano diretor. 

Diante da argumentação supra, tem-se a aclarar o que segue: 

1- Preliminarmente, insta mencionar que a Lei Federal nº 9.605/98 define, 

em seu artigo 70, que é considerada infração administrativa ambiental 

toda ação ou omissão que viole as regras jurídicas de uso, gozo, proteção 

e recuperação do meio ambiente. Nesse sentido, o processo 

administrativo é o caminho pelo qual a administração pública exige do 

particular determinada obrigação, seja de fazer, não fazer ou cessar, e 

até mesmo a exigência de uma prestação pecuniária. 

No âmbito do Estado de São Paulo é o Auto de Infração Ambiental (AIA) 

o documento que inaugura o processo administrativo destinado à 

apuração da existência, ou não, da infração ambiental e que impõe, de 

forma expressa, penalidade ao infrator e, conforme ditames do parágrafo 

2º do artigo 3º do Decreto Estadual que dispõe sobre o procedimento para 

imposição de penalidades, vigente à época da autuação (nº 60.342/14), 

tem-se que são a Polícia Militar Ambiental, e a Coordenadoria de 

Fiscalização Ambiental da Secretaria do Meio Ambiente, os responsáveis 

pela lavratura do Auto de Infração Ambiental, imposição de penalidades e 

adoção das demais providências administrativas no âmbito de suas 

respectivas atribuições. 

Face ao exposto, e estando explicitamente demonstrada a competência 

dessa Pasta, ainda vale esclarecer que conforme os dizeres do parágrafo 

1º do artigo 7º da Lei nº 9.509/1997 (que dispõe sobre a Política Estadual 

do Meio Ambiente, seus fins e mecanismos de formulação e aplicação), 

teria o Município a possibilidade de estabelecer normas supletivas e 

complementares às federais e estaduais relacionadas com a administração 

da qualidade ambiental, uso dos recursos ambientais, desenvolvimento 

sustentável e controle da produção, comercialização e o emprego de 
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técnicas, método, substâncias que comportem risco para a vida, qualidade 

de vida e o meio ambiente. 

2- O dito convênio, assinado em 14 de outubro de 2010, teve como 

objetivo descentralizar o licenciamento, e a fiscalização, de 

empreendimentos cujos impactos se restringissem aos territórios dos 

municípios contemplados, logo, não se aplica a situação em comento. 

3- Cumpre repisar que a infração aqui discutida foi lavrada com base na 

Resolução SMA que regulamenta, no âmbito desse Estado, a Lei Federal 

nº 9.605/98 e os Decretos Federal nº 6.514/08, e Estadual nº 60.342/14, 

e, portanto, todo o rito processual a ser seguido é aquele contido no 

citado diploma estadual. 

4- Consta expressamente na ata da sessão de atendimento ambiental que 

a justificativa para a decisão de manutenção do auto em todos os seus 

termos fundamenta-se na consonância desse com a legislação ambiental 

em vigor (p. 2 da ata, apensa ao certame em tela nas fls. 11 a 13). 

5- Ainda que as medidas destinadas a recuperação do dano não estejam 

expressas na ata, resta claro que o interessado teve ciência dessas 

quando participou da sessão de atendimento ambiental, visto que as 

elenca no recurso em análise e que, ao assinar a ata resultante de tal 

sessão consigna, no campo Considerações finais, que não houve a 

concordância com os termos propostos. 

6- A inexistência do corpo hídrico gerador da Área de Preservação 

Permanente (APP) de interesse é cabalmente refutada quando se observa 

a hidrografia presente na carta topográfica, elaborada pelo instituto 

responsável pela cartografia oficial do Estado de São Paulo (Instituto 

Geográfico e Cartográfico do Estado de São Paulo - IGC/SP, escala 

1:25.000, datada de 2010), cuja escala é a que melhor permite identificar 

mais feições e elementos da paisagem em tela (Figura 1, abaixo).   
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Figura 1. Hidrografia da região de interesse, com destaque para as coordenadas geográficas indicadas 

como sendo aquelas relativas ao dano ambiental em questão (ponto vermelho), as quais se encontram 

claramente na APP do curso d’ água lindeiro. Fonte: Datageo, acesso em 16/04/2020. 

 

Outrossim, vale arrazoar que o laudo que o recorrente cita como sendo o 

capaz de ratificar a inexistência do curso d’ água gerador da APP em 

testilha, emitido pela diretora do departamento do Meio Ambiente do 

Município, foi elaborado tendo como base a carta topográfica emitida na 

década de 70, pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatistica - IBGE, 

em escala de 1:50.000 (ou seja, com representações cartográficas mais 

genéricas e menos detalhadas do espaço analisado) e que, quando in loco, 

a subscritora concluiu que houve “...condução da água decorrente das 

nascentes difusas existentes no local até a parte mais baixa...” (fls. 163 

do processo em epígrafe), logo, o que se observou foi o fluxo do curso d’ 

água formado a partir das nascentes existentes à montante. 

7- O plano diretor do município não se sobrepõe ao arcabouço legislatório 

federal e estadual aplicável ao caso.  

 

5. Voto do relator – Letra 

Face ao exposto, vota-se pela letra A, ou seja, manutenção da decisão 

proferida na análise da defesa. 

 

 

Juliana Baldin Caporalin 

Especialista Ambiental II 
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Assinaturas do documento

"Relatoria"

Esta página foi gerada automaticamente pelo sistema para detalhamento das assinaturas e
não é contabilizada na numeração de páginas de processo.

Código para verificação: 41V5VZY8

Este documento foi assinado digitalmente pelos seguintes signatários nas datas indicadas:

JULIANA BALDIN CAPORALIN
Emitido por: "e-ambiente", emitido em 23/09/2019 - 11:58:40 e válido até 23/09/2119 - 11:58:40.

(Assinatura do sistema)

Para verificar a autenticidade desta cópia, acesse o link

https://e.ambiente.sp.gov.br/atendimento/conferenciaDocumentos e informe o processo SMA.004772/2018-99 e o
código 41V5VZY8 ou aponte a câmera para o QR Code presente nesta página para realizar a conferência.

https://e.ambiente.sp.gov.br/atendimento/conferenciaDocumentos?cdConferencia=SMA-4772-2018-1-4772-41V5VZY8
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SECRETARIA DA INFRAESTRUTURA E MEIO AMBIENTE DO ESTADO DE SÃO PAULO 

- COORDENADORIA DE FISCALIZAÇÃO E BIODIVERSIDADE/COMANDO DE 

POLICIAMENTO AMBIENTAL - COMISSÃO ESPECIAL DE JULGAMENTO 

 

Número do AIA 20180228008858-1 

Processo SMA.004772/2018-99 

 

 

 

 

    EDSON REGINATO SOBRINHO, brasileiro, casado, empresário, 

portador da cédula de identidade n.17.693.155-SSP/SP e inscrito no CPF/MF 074.935.748-71, 

com domicilio à Rua Nove de Julho, 363, centro CEP 19.500.000, em Martinópolis, vem a 

presença de Vossa Senhoria, neste ato representado por seus Advogados e bastante procurador, 

abaixo assinado, em complemento as razões recursais expõe e requerer o seguinte: 

O requerente firme na tese esposada durante todo o tramitar do 

processo e fase recursal levanta a bandeira de que o curso d’água existente ao lado de seu imóvel 

ali está por força de interferência do poder público municipal que na década de 1990, para instalar 

malha asfáltica na rua Dr. Aranha, que liga ao Balneário da Represa Laranja Doce, fez 

interferência no ambiente original com forte aterramento, movimentação de terra e instalação de 

um canal de drenagem para escoamento das águas pluviais. 

Com a modificação do ambiente e com o passar dos anos o entorno 

do canal de drenagem instalado pela Prefeitura Municipal de Martinópolis ao lado da propriedade 

passou ser uma constante passagem de água principalmente quando de precipitação de chuva. 

Durante o tramitar do processo, como alegado, ficou impedido de 

produzir prova pericial a sustentar a tese. Solicitou em sua defesa vistoria in-loco, mas sua 

solicitação não foi acatada, então, passou a pesquisar em empresas especializadas em fotos aéreas 

até que na data de ontem conseguiu adquirir uma imagem aérea que dá sustentação a seus 

argumentos. 

Essa prova existia, mas no momento da apresentação do recurso não 

tinha como ter acesso a ela e somente agora, após muito esforço, inclusive financeiro, conseguiu a 

imagem que foi registrada pela empresa BASE - AEROFOTOGRAMETRIA E PROJETOS S.A, 

localizada em São Paulo (vide anexo II e III). 
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A imagem aérea, a olho nu, não deixa margem a dúvidas de que 

antes da interferência do ser humano, no local objeto da infração ambiental, não existia quaisquer 

curso d’água. 

Portanto, o curso d’água ali existente que corre a céu aberto ao lado 

de sua propriedade não é curso original e sim fruto da intervenção humana, não sendo agasalhada 

pela legislação em vigência como área de especial proteção ambiental. Aliás, por este motivo 

(intervenção humana) a imagem considerada pelos julgadores foi extraída do software DataGeo do 

Sistema Ambiental Paulista é do ano de 2010 onde constava o curso d’água. Essa imagem foi 

registrada após a intervenção humana. 

Cumpre informar, que a propriedade objeto da autuação, foi 

devidamente licenciada pelo município de Martinópolis, inclusive sendo pago IPTU. 

Desta forma, não há que se falar que houve infração ambiental, pois 

o local da obra do requerente faz parte do Plano Diretor do município de Martinópolis, conforme 

podemos observar no Anexo I. 

   O requerente questiona a legitimidade da autuação, e apresenta em 

sua complentação imagem aérea registrada por empresa idônea, devidamente autorizada pelo 

Ministério da Defesa, a qual demonstra nitidamente que no local não existia curso d’água (vide 

anexos II e III). 

Assim, requer a juntada da mencionada foto aérea, para que dela 

tome conhecimento e a considere com todos os argumentos e provas carreadas aos autos. 

Por fim, reitera a nulidade do auto de infração e a decisão 

monocrática, com todos os argumentos expostos acrescido da prova acrescida.  

Nestes termos, 

P. deferimento. 

Presidente Prudente, 14 de maio de 2020. 

 

GABRIEL REGINATO FERREIRA                            FLÁVIO FERREIRA DA SILVA 

           OAB/SP 321.064         OAB/SP 409.090 
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ANEXO I 

 

 

 

 
Foto já existente nos autos e extraída do Plano Diretor específico para Represa Laranja Doce. A seta em 

vermelho indica o local do lote do requerente. Nota-se que na outra margem da Rua Dra. Aranha, não há 

indicação de curso d’água. 
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ANEXO II 

 

 

 

 

 
- Foto aérea do ano de 1984, quando a Rua Dr. Aranha era de terra batida, o polígono em amarelo 

demonstra nitidamente que não há indícios de existência de curso d’água ao lado de sua 

propriedade. 

 

- A seta em vermelho, indica o local do lote do requerente. 

 

- As setas em azul, indicam o sentido do curso d’água do vertedouro da represa. 
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ANEXO III 

 

 

 

 
 

 Print da tela como enviado pela empresa BASE – AEROFOTOGRAMETRIA E PROJETOS S.A. 
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15/05/2020 Email – CFB - Centro Tecnico Regional - Presidente Prudente – Outlook

https://outlook.office.com/mail/inbox/id/AAQkADZiZTI1ZGE1LWU0NjgtNGFhMC1iNTgxLTE2OTA3NWM5NDI2YwAQAD92NYh5eatNnb%2Bf3c0F… 1/1

complemento de recurso a Comissão Especial de Julgamento

flaviof.silva@terra.com.br <flaviof.silva@terra.com.br>
Qui, 14/05/2020 17:29

Para:  CFB - Centro Tecnico Regional - Presidente Prudente <cfb.prudente@sp.gov.br>

3 anexos (6 MB)

Recurso - complemento 2.pdf; recurso - complemento1 - PDF.pdf; recurso - complemento - anexo.docx;

Boa tarde.

Meu nome e Flávio Ferreira da Silva, OAB/SP 409.090.

Estou tentando protocolar um complemento do recurso e o sistema (SIGAM) não me abre a
possibilidade de protocolar

Tentei por várias vezes ligar na Secretaria do meio ambiente em Presidente Prudente, mas não
atende.

Consegui uma prova importante que pode mudar a situação do meu cliente e preciso juntar com
urgêcia.

Peço-lhe, por favor, seria possível fazer o protocolo.

O complemento está no anexo.

NUMERO DO AIA 20180228008858-1

PROCESSO SMA 004772/2018-99

Grato pela atenção.

 

Meu celular é (18) 9.9601.1033
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Curso natural das águas antes 
da intervenção do poder 
público. Propriedade do Sr. Edson 

Reginato Sobrinho.

Deságüe natural das águas 
pluviais e decorrentes de 
afloramento natural, antes da 
intervenção do poder público.
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28/09/2020 Email – CFB - Centro Tecnico Regional - Presidente Prudente – Outlook

https://outlook.office365.com/mail/inbox/id/AAQkADZiZTI1ZGE1LWU0NjgtNGFhMC1iNTgxLTE2OTA3NWM5NDI2YwAQAC3HpcvkHGlJn%2FVp… 1/1

Petição em complemento ao Recurso

flaviof.silva@terra.com.br <flaviof.silva@terra.com.br>
Qui, 24/09/2020 17:53

Para:  CFB - Centro Tecnico Regional - Presidente Prudente <cfb.prudente@sp.gov.br>

4 anexos (13 MB)

petição.complemento recurso.mapas1.docx.pdf; HPSCANNER7316.pdf; HPSCANNER7312.pdf; Mapa explicativo..docx;

Boa tarde.

Nesta oportunidade chegou ao conhecimento deste procurador prova de suma importância para o
desfecho do processo Administrativo AIA 20180228008858-1, em que figura como autuado o Sr.
Edson Reginato Sobrinho. Assim, solicito os bons prestimos de VS. no sentido de juntar a petição e
documentos que se encontram em fase de recurso, conforme anexo.

(quatro docs. em anexo)

Página: 218



Página: 219



Página: 220



TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
COMARCA DE MARTINÓPOLIS
FORO DE MARTINÓPOLIS
JUIZADO ESPECIAL CÍVEL E CRIMINAL
Rua José Maria Sanches, 126, Prédio Comercial, Centro - Martinópolis-SP 
- CEP 19500-000, Fone: (18) 3275-4555, Martinopolis-SP - E-mail: 
martinopolisjec@tjsp.jus.br
Horário de Atendimento ao Público: das 12h30min às17h00min

DECISÃO

Processo Digital nº: 1500270-52.2018.8.26.0346  

Classe - Assunto Termo Circunstanciado - Crimes contra a Flora

Autor: Justiça Pública

Autor do Fato: EDSON REGINATO SOBRINHO

Juiz(a) de Direito: Dr(a). VANDICKSON SOARES EMIDIO

Vistos.

1. Primeiramente, acolho a preliminar de nulidade arguida pela Defesa em 
alegações finais, uma vez que as testemunhas foram ouvidas e o réu interrogado e ainda não houve 
o recebimento da denúncia.

1.1 Assim, fica o feito anulado a partir da decisão de fls.  280/281.

2. Em termos de prosseguimento, oferecida denúncia às fls. 278/279, já que 
incabível as propostas de transação e suspensão condicional do processo ao denunciado, conforme 
Comunicado CG nº 317/2020 e Provimento CSM nº 2564/2020, de rigor a designação de 
audiência de instrução e julgamento, a realizar-se na modalidade VIRTUAL, pelo sistema 
TEAMS.

Realize a serventia o agendamento da audiência via Outlook 365 ou Outlook 
Web, que será realizada pela ferramenta "Microsoft Teams", certificando nos autos a data e 
o link de acesso e providenciando a intimação das partes.

A participação do Promotor de Justiça, Advogados e testemunhas ocorrerá a partir 
de qualquer computador, tablet ou aparelho celular com câmera e com conexão à internet, não 
sendo necessária a instalação de qualquer programa.

Desde já ressalto que, ainda que seja autorizada a realização de parte do ato no 
fórum, preferencialmente a participação de todos os envolvidos (Ministério Público, advogados, 
partes e testemunhas) deve se dar de forma remota, nos termos do Comunicado CG 2564/2020.

A presença pessoal no fórum deverá ser excepcional, apenas aos que indicarem 
não ter meios de participar da audiência de forma remota (por não ter acesso a computador com 
áudio e câmera habilitados ou smartphone, ou por falta de acesso à internet), sendo certo que 
outros motivos poderão ser indicados para justificar a necessidade de comparecimento ao fórum.

3. Após, cite-se o denunciado para os termos da denúncia ofertada às fls. 278/279, 
advertindo-o de que, no mínimo 5 dias antes da realização da audiência, deverá, querendo, 
apresentar rol de testemunhas (indicando o e-mail destas para envio do link de acesso à 
audiência, sob pena de preclusão), bem como estar representado por advogado, sendo que, na 
impossibilidade de fazê-lo, ser-lhe-á nomeado advogado dativo. 
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TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
COMARCA DE MARTINÓPOLIS
FORO DE MARTINÓPOLIS
JUIZADO ESPECIAL CÍVEL E CRIMINAL
Rua José Maria Sanches, 126, Prédio Comercial, Centro - Martinópolis-SP 
- CEP 19500-000, Fone: (18) 3275-4555, Martinopolis-SP - E-mail: 
martinopolisjec@tjsp.jus.br
Horário de Atendimento ao Público: das 12h30min às17h00min

4. Anoto, dado os termos do artigo 81 da Lei nº 9.099/95, que em referida 
audiência será, ainda, analisada, após a manifestação prévia da Defesa, a pertinência do 
recebimento da denúncia. 

5. Em caso de recebimento, serão ouvidas as testemunhas de acusação, as 
eventualmente arroladas pelo réu (5, no máximo) e, ao final, será interrogado o acusado.

6. Ficam as partes cientificadas de que, superada a fase do artigo 402 do CPP, 
serão realizados os debates orais na própria audiência, devendo comparecer devidamente 
preparados para o ato. 

7. Quando do encaminhamento de ofício requisitório de servidores públicos, 
deverá constar a necessidade do setorial responsável fornecer, com urgência, e-mail (particular ou 
institucional) para envio do link de acesso ao ato.

8. Quando encaminhado o convite, informem-se aos participantes, com destaque, 
que permanecerão aguardando no "lobby" até o momento de serem chamados para a participação 
na audiência virtual.

8.1 Consigne-se, ainda, que a fim de viabilizar a comunicação privada entre 
representante e representado, o magistrado poderá determinar que todos os demais participantes 
saiam da "sala virtual" permanecendo exclusivamente o advogado ou defensor público e seu 
representado, para contato prévio. 

9. As instruções de funcionamento da audiência virtual constam em: 
http://www.tjsp.jus.br/Download/CapacitacaoSistemas/AudienciaVirtualSistemaRemotoTrabalho.
Pdf.

Intimem-se. Cumpra-se.

Martinopolis, 25 de janeiro de 2021.

DOCUMENTO ASSINADO DIGITALMENTE NOS TERMOS DA LEI 11.419/2006, 
CONFORME IMPRESSÃO À MARGEM DIREITA
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EXCELENTÍSSIMO SENHOR DOUTOR JUIZ DE DIREITO DO JUIZADO 
ESPECIAL CIVIL E CRIMINAL DA COMARCA DE MARTINÓPOLIS-SP 

 

 

 

 

 

JECRIM n. 150027052.2018.8.26.0346. 

 
 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

Oferta O Ministério Público denúncia contra EDSON 
REGINATO SOBRINHO, porque segundo consta em data incerta até o dia 28 de 
fevereiro de 2018, em um terreno localizado na Rua Alameda Dr. João Aranha, nº 632 
dificultou a regeneração natural de demais formas de vegetação em área de preservação 
permanente, porque Policiais ambientais constataram a existência da construção de uma 
casa e piscina em raio inferior a 30 metros de um curso d’agua, estando, portanto, 
incurso no tipo penal descrito no artigo 48 da Lei 9.605/98. 

 

A denúncia, data vênia, não merece ser recebida.  

 

Primeiro, porque é público e notório o forte processo de 
antropização no entorno da Represa Laranja Doce, perpetrado pelo próprio poder 
público municipal. Processo esse iniciado por interesse do Município em desenvolver a 
área e transformá-la em instância turística. Esse fato teve início na década de 1954 
quando da promulgação da Lei Municipal 122 de 03 de novembro de 1954, que autoriza 
o Poder Público Municipal receber uma área em doação A partir de então os incentivos 
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municipais e instalação de equipamentos públicos para o desenvolvimento do projeto 
foram inúmeros, veja alguns exemplos: a-  Lei Municipal 819/73, (fls. 76) declarou 
Zona Urbana, para fins de habitação, exploração industrial e ou comercial, uma área de 
terras de 377,68 há. Localizada no Bairro Represa Laranja Doce; b- Lei Municipal 
1.384/1984 (fls. 78), autorizando o poder público a proceder a abertura de crédito 
especial para instalação de uma ponte metálica com gabiões na Represa Laranja Doce, 
c- Lei Municipal 1394/1984 (fls. 79), autorizando a abertura de crédito especial para 
complementação de recursos para construção da ponte metálica na Represa Laranja 
Doce, ligando a propriedade  do Sr. Antonio Xavier com a cidade Balneária (obs. Área 
próxima a propriedade do autor do fato); d- Lei Municipal 1.755/1990 (fls. 80); autoriza 
o poder público municipal a celebrar convênio com o Departamento de Estradas e 
Rodagem do Estado de São Paulo, objetivando a execução de obras e serviços de 
melhoramentos e pavimentação da estrada vicinal que liga a represa Laranja Doce; e- 
Lei Municipal 1875/1993 ( fls. 82), autoriza o poder executivo a conceder benefícios e 
incentivos aos contribuintes municipais que possuam imóveis urbanos que margeiam o 
lago da Represa Laranja Doce; f- Lei Municipal 1927/1994 (fls. 85), autoriza o poder 
executivo a conceder benefícios fiscais aos proprietários de imóveis urbanos que 
margeiam o lago da represa Laranja Doce; g- Lei Municipal 2013/1995 (fls. 87), 
autoriza o Poder Executivo a denominar “Alameda Dr. Aranha” a via de acesso que liga 
à Rodovia Vereador Osvaldo Campioni Ascencio, desde a rotatória à ponte do córrego 
Alegrete ( obs. Alameda que faz frente com o terreno do autor do fato); h- Lei 
Municipal 2.152/1992 (fls. 88), expandiu a área urbana já existente; i – Lei 
Complementar 95/2006, criou plano Diretor e Urbanístico da cidade de Martinópolis; J- 
Lei Cmplementar 102/2006  (fls.96), Cria plano Diretor específico da Represa Laranja 
Doce e dentro do plano diretor do Município está destacado e delimitado o imóvel 
pertencente ao autor do fato. 

 

O processo de antropização e a descaracterização da área ao 
entorno da Represa Laranja Doce, pelo município, é fato público e notório tanto que o 
próprio Ministério Público propôs ação civil pública nº 1001276-88.2017.8.26.0346 
contra QUATIARA ENERGIA S.A., MUNICÍPIO DE MARTINÓPOLIS e 
COMPANHIA AMBIENTAL DO ESTADO DE SÃO PAULO (CETESB) para que os 
poderes constituídos definissem qual é área de preservação permanente ao entorno do 
lago artificial denominado Represa Laranja Doce, ação essa que pende de julgamento 
em Segunda Instância. 

 

Como se vê do processo urbanização e de ocupação da área ao entorno da Represa 
Laranja Doce – lago artificial com o fim de produzir energia elétrica - iniciou-se mesmo 
antes da entrada e vigor da Lei 9.605/98, sendo de se concluir, portanto, que os fatos 
descritos na inicial são atípicos. 
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Não indica a existência de nascente. 
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***Esta foto ilustra a represa Laranja Doce na década de 30 – fornecida pelo historiador 
Daltozo. 

 

Foto cedida pelo Vereador Luiz Leite – tirada provavelmente entre as décadas de 1980 a 
1990. Demonstra claramente a existência de um lago artificial acima a propriedade do 
Autor dos fatos. Com o passar dos anos esse lago se rompeu e força da gravidade a água 
daquele pequeno lago passou a correr para o nível mais baixo desaguando na Represa 
Laranja Doce. 

A imagem demonstra ainda que antes do rompimento da represa o curso normal da água 
não era em direção a propriedade do autor dos fatos e sim em sentido oposto.  

Importante destacar que o rompimento do lago se deu após intervenção do Poder 
Público implantando no local malha asfaltica, com aterramentos, drenagens e grande 
movimentação de terra. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Propriedade do autor 

dos fatos. Ainda não 

havia asfalto 

Estrada de terra batida, 

sem o aterramento. 

1 Foto cedida pelo vereador Luiz Leite e reforça como era o sentido das 
águas pluviais antes da intervenção do Poder Público. 

Sentido natural das 

águas pluviais 
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Propriedade do autor dos fatos Estrada de terra batida. Estrada 

de terra que sofreu aterramento, 

levantando seu leito carroçável 

em face da construção de nova 

ponte. 

2 Construção da primeira ponte. 

José Maria Tardim – Engenheiro 

da Prefeitura 

Luiz Antonio Leite de Oliveira  
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Segundo informações obtidas essa ponte foi construída antes da década de 1980 e 
substituída na década de 1990, quando da implantação do asfalto ao entorno da represa,  
por outra mais elevada.  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Print da tela como enviado pela empresa BASE – AEROFOTOGRAMETRIA E 
PROJETOS S.A. 
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As fotos a seguir mostram a evolução da ocupação do entorno da Represa 
Laranja Doce e a intervenção do Poder Público no sentido de urbanizar e tornar a região 
uma instância turística. 
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Segundo, também não configura o tipo penal descrito no artigo 
48 da Lei 9.605/98, pelo simples fato de que há um conflito aparente de normas e está 
absorvido pelo tipo penal previsto no artigo 64 da mesma lei.  

 

Ocorre o conflito aparente de normas quando há a incidência de 
mais de uma norma repressiva numa única conduta delituosa, sendo que tais normas 
possuem entre si relação de hierarquia ou dependência, de forma que somente uma é 
aplicável. Se a própria existência da edificação irregular que impede a regeneração 
natural da vegetação, o delito do artigo 48 da Lei n. 9.605/1998 resta absorvido pelo do 
artigo 64 da mesma legislação. Na mesma linha, o delito de impedir a regeneração 
natural da flora se dá como mero gozo da construção, em evidente pós-fato impunível. 
Aquele que constrói uma edificação, claramente não poderá permitir que dentro daquela 
venha nascer uma floresta. É mero exaurimento do crime de construção indevida, pelo 
aproveitamento natural da coisa construída. Nesse sentido REsp 1639723 e REsp 
1.750.117. 

 

Terceiro, por outro vértice, não se pode imputar ao autor do fato 
a tipificação da denúncia por que: a) o processo de antropização daquele espaço foi 
iniciado pelo poder público municipal da década de 1973, quando a transformou em 
zona urbana, e nela instalou inúmeros equipamentos públicos, implantando sistema de 
drenagem; pavimentação asfáltica, fazendo aterramentos e outros, retirando-lhe a 
natureza jurídica de área de especial proteção, se existisse; b) quando adquiriu o imóvel 
urbano já existia o início da construção (doc. de fls. 147)e que foi concluída pelo autor 
dos fatos em 2006, conforme alvará Municipal ( fls. 131) e não existia vegetação a ser 
protegida ( fls. 147); e, c) o termo circunstanciado não trouxe aos autos elemento 
indicativo de que tenha agido com dolo. É temerário instaurar ação penal carente de 

suporte probatório mínimo quanto ao dolo do agente na perpetração dos crimes a ele 

imputados na denúncia, elemento essencial dos tipos penais agasalhados pela Lei 
9.605/98. Nesse sentido: RECURSO ESPECIAL Nº 1854123 - MG (2019/0377111-0) 
RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK. 

Seguindo nessa lógica emerge dos autos, de forma cristalina, e 
mesmo em cognição sumária, a inexistência do dolo e à ausência de conduta típica 
atribuída pelo Parquet. Pois, segundo demonstrado, por prova documental inconteste, 
adquiriu o imóvel em 2002, em área urbana consolidada, já com uma construção 
iniciada, e, seguindo o princípio da proteção da confiança legítima, organizou-se e, 
seguindo os preceitos do zoneamento urbano, concluiu a construção. 

Aqui, deve-se fazer um parêntese para trazer à baila a figura do 
“homem médio” aquele que cumpre as normas legais e costumeiras de um determinado 
Estado e sociedade e espera e confia que os demais também cumpram. Desdobrando 
essa linha de raciocínio para a seara criminal, e, em especial aos fatos investigados 
onde o autor dos fatos deu sequência a construção revestida de legalidade e dentro de 
um contexto urbanístico aparentemente legítimo, retira a tipicidade da conduta uma vez 
que não agiu com a vontade livre e consciente em praticar o tipo penal descrito o artigo 
48, ou seja, o fato de ter adquirido o terreno com início de uma construção em área 
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urbana, com todos os equipamentos públicos, com inúmeras construções de casas, 
condomínios e clubes recreativos, afasta o dolo de impedir ou dificultar a regeneração 
ambiental. 

Quarto, a tese de atipicidade ganha proporções relevantes e 
afasta por completo qualquer tipo penal e tem amparo na prova documental encartado 
aos autos, qual seja: o alvará de “habite-se” emitido pela Prefeitura Municipal de 
Martinópolis, datado de 26.05.2006 (fls. 131/132 destes autos); tanto para o delito 
previsto no artigo 48 como o previsto no artigo 64 da mencionada Lei 9.605/98. Aliás, 

nos termos do parágrafo único do artigo 23 da Constituição Federal e Lei 
Complementar 140/2011, é o Município autoridade competente para decidir nessa 

seara, uma vez que dotado de Conselho Municipal do meio ambiente, com caráter 
consultivo e deliberativo, criado pelos artigos 125 da Lei Municipal 
Complementar 95/2006, Lei Municipal 2652/2010. Assim, não há que se falar em 
infração penal se o autor dos fatos cumpriu todas as exigências e posturas previstas no 
plano diretor e urbanístico. 

  

Quinto, os autos evidenciam que tanto para o delito previsto no 
artigo 48 como para o previsto no artigo 64, estão alcançados pelo fenômeno da 
prescrição.  

O tipo penal descrito no artigo 48, segundo posicionamento do 
Ministro Luiz Fux, do STF, que acatando manifestação do Procurador Geral da 
República, reconheceu a prescrição e que o delito é de consumação instantânea com 
efeitos permanentes. Assim se pronunciou o Procurador-Geral da Republica: “Não 
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obstante a existência de posições doutrinarias e jurisprudenciais entendendo que o 

delito previsto no artigo 48 da Lei 9.605/98 é crime permanente, a jurisprudência Do 

Superior Tribunal de Justiça fixou-se no sentido de que aludido delito é Instantâneo de 

efeitos permanentes. Esse também é o entendimento de Luiz Flávio Gomes”. (Inquérito 
3.742 – Distrito Federal – Supremo Tribunal Federal, datado de 18 de outubro de 2016). 

Quanto ao delito descrito no artigo 64, do mesmo diploma 
repressivo, não há dúvidas de que é instantâneo e que também foi abarcado pelos efeitos 
da prescrição da pretensão punitiva, pois, na pior da hipótese o prazo prescricional teria 
seu curso iniciado quando da emissão do alvará de “habite-se” emitido pela Prefeitura 
Municipal que é do ano de 2006. 

Sexto, não se pode deixar de argumentar, embora seja matéria 
de instrução processual, que na esfera administrativa o autor dos fatos além das teses 
aqui esposadas também sustenta que não foi ele que construiu as margens de uma 
lâmina d’água e sim o poder público que instalou uma lâmina d’água, por drenagem, ao 
lado de sua residência (fls. 50), a cronologia dos fatos descritos as fls.49/50, e o laudo 
técnico (fls. 135), empresta verossimilhança à tese hasteada. 

Para ponto finalizar, o autor dos fatos rechaça de forma 
veemente o posicionamento de fls. 277, haja vista que o exercício do direito de defesa 
na esfera administrativa não pode levar à conclusão da renúncia ou incompatibilidade 
com o exercício de direito público subjetivo e despenalizador previsto na legislação 
extravagante que disciplina o Juizado Especial Cível e Criminal, e deve ser revisto pelo 
Judiciário, como medida de Justiça. 

Diante de todo o exposto e demonstrado de plano que a 
construção objeto do embate não é irregular, porque possui autorização do poder 
público competente; que a lâmina d’água que corre ao lado da casa é fruto de 
intervenção humana, portanto, não pode ser considerada natural; que o delito tipificado 
aos fatos está absorvido pelo tipo descrito no artigo 64 da Lei 9.605/98, e que estão 
prescritos; e ausente o elemento subjetivo e constitutivo do núcleo dos tipos (arts. 64 e 
48) que é o dolo, à rejeição da denúncia com fundamento no artigo 43, inciso I, ambos 
do Código de Processo Penal, é medida que se impõe.  

Requer, por fim que não sendo os documentos juntados aos 
autos suficientes, desde já fica requerido à produção de prova pericial bem como prova 
oral, cujo rol segue abaixo e devem ser intimadas pelo Juízo, já que arroladas dentro do 
prazo previsto no § 1º do artigo 78 da Lei 9.099/95. 

Martinópolis, 10 de agosto de 2020. 

GABRIEL REGINATO FERREIRA 

OAB/SP 321.064 

FLÁVIO FERREIRA DA SILVA 
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OAB/SP 409090 

ROL DE TESTEMUNHAS 

1-  MARCO JOSÉ VILELA PEIXOTO, brasileiro, casado, médico veterinário, RG 
8.333.253-4, CPF 060.188658-58, residente e domiciliado A Rua José Bongiovane, 51, 
Ap. 82, Presidente Prudente-SP; 

2- LUIZ ANTONIO LEITE DE OLIVEIRA, brasileiro, vereador no município de 
Martinópolis, com escritório à Av. Pe. Jorge Summerer, n. 481. 

3- RICARDO ALVES DE LIMA TOLEDO, brasileiro, casado, Engenheiro Agrônomo, 
lotado na Secretaria da Agricultura de Martinópolis, Rua Nove de Julho, 1535 
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20/04/2021 Email – CFB - Centro Tecnico Regional - Presidente Prudente – Outlook

https://outlook.office.com/mail/inbox/id/AAQkADZiZTI1ZGE1LWU0NjgtNGFhMC1iNTgxLTE2OTA3NWM5NDI2YwAQAMlzSdt6iclFlYeZLvMPVQ8%3D 1/1

complemento recurso AIA 20180228008858-1

flaviof.silva@terra.com.br <flaviof.silva@terra.com.br>
Ter, 20/04/2021 16:20

Para:  CFB - Centro Tecnico Regional - Presidente Prudente <cfb.prudente@sp.gov.br>

3 anexos (7 MB)

petição.complemento recurso.audiência.pdf; decisão.nulidade do feito.pdf; defesa preliminar.pdf;

Boa tarde.

Solicito a Vossa Senhoria os bons préstimos de juntar o complemento ao recurso referente ao auto de
infração ambiental 20180228008858-1, que segue no anexo.

Desde já aproveito a oportunidade para reiterar os prestimos de estima e consideração.

Página: 252
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 1ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA 
COMARCA DE MARTINÓPOLIS 
 

 

Rua José Henrique de Mello, nº 116 – Centro - Martinópolis/SP 

Autos nº 1500270-52.2018.8.26.0346 

1ª Vara Judicial da Comarca de Martinópolis 

 

MM. Juiz: 

 

Edson Reginato Sobrinho foi denunciado como incurso no artigo 48 da 

Lei 9.605/98 porque dificultou a regeneração natural de demais formas de vegetação em área de 

preservação permanente com a manutenção de uma casa de alvenaria e uma piscina em área de 

preservação permanente. 

A autuação foi realizada pela polícia militar ambiental em 28.02.2018. 

A denúncia foi oferecida em 13.04.2020, mas ainda não houve seu 

recebimento válido pelo juízo para a interrupção do prazo prescricional. 

Pois bem. 

Verifico que a punibilidade do denunciado em razão dos fatos apurados 

nestes autos já foi alcançada pela prescrição da pretensão punitiva. 

O delito tipificado no artigo 48 da Lei 9.605/98 possui pena máxima de 

01 ano de detenção e, nos termos do artigo 109, inciso V, do Código Penal, prescreve em 04 anos. 

Apesar da autuação pela polícia militar ter ocorrido em 12.03.2018, as 

construções foram edificadas anteriormente. 

Os documentos de fls. 15/18 demonstram que as edificações tiveram 

início antes de 08.03.2002, data do contrato de compra e venda do imóvel entre o anterior proprietário 

e o réu, em que já há menção da construção de uma casa inacabada. 

 Em 26.05.2006 foi expedido o habite-se ao final da obra da residência 

e a certidão para averbação de fls. 20 dá conta que houve ampliação anteriormente ao exercício de 2011. 

Assim, o delito consumou-se antes de 2017, apesar de ainda produzir 

efeitos, sendo de rigor o reconhecimento da prescrição da pretensão punitiva. 

Sobre a natureza do delito de crime instantâneo de efeitos permanentes, 

confira-se a jurisprudência: 
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 1ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA 
COMARCA DE MARTINÓPOLIS 
 

 

Rua José Henrique de Mello, nº 116 – Centro - Martinópolis/SP 

PENAL E PROCESSUAL PENAL. RECURSO ESPECIAL. DANO 

AMBIENTAL. ART. 40, CAPUT, DA LEI Nº 9.605/98. CONSTRUÇÕES EM 

ÁREA DE PROTEÇÃO PERMANENTE. CRIME INSTANTÂNEO DE 

EFEITOS PERMANENTES. PRESCRIÇÃO DA PRETENSÃO PUNITIVA. 

ART. 110 § 1º, DO CÓDIGO PENAL. RECONHECIMENTO. 1. Com o 

trânsito em julgado para a acusação, o cálculo do prazo prescricional deve 

ser regido pela pena concretamente fixada, pois aí já se tem o máximo possível 

da reprimenda (ne reformatio in pejus). 2. A pena de 1 (um) ano prescreve em 

4 (quatro) anos, prazo a ser contado retroativamente nos termos do art. 110, 

§§ 1º e 2º, na redação vigente à data do fato. 3. Considerando a natureza do 

delito - instantâneo de efeitos permanentes - o termo inicial do prazo 

prescricional se dá com a edificação irregular. 4. Prescrição reconhecida. 5. 

Recurso especial provido. (REsp 1402984/DF, Rel. Ministro MOURA 

RIBEIRO, QUINTA TURMA, julgado em 22/04/2014, DJe 28/04/2014) 

Ante o exposto, o Ministério Público requer seja declarada extinta a 

punibilidade do denunciado pela prescrição da pretensão punitiva, com fundamento no artigo 107, inciso 

IV, c.c. artigo 109, inciso V, ambos do Código Penal. 

Martinópolis, 31 de agosto de 2021. 

 

PEDRO ROMÃO NETO 

Promotor de Justiça 

 

Melline Solfa Rodrigues Leite 

Analista Jurídico do Ministério Público 
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TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
COMARCA DE MARTINÓPOLIS
FORO DE MARTINÓPOLIS
JUIZADO ESPECIAL CÍVEL E CRIMINAL
RUA JOSÉ MARIA SANCHES, 126, Martinopolis - SP - CEP 19500-000 

      

1500270-52.2018.8.26.0346 - lauda 1

SENTENÇA

Processo nº: 1500270-52.2018.8.26.0346

Classe - Assunto Termo Circunstanciado - Crimes contra a Flora

Autor: Justiça Pública

Autor do Fato: EDSON REGINATO SOBRINHO

TERMO DE CONCLUSÃO:
Em 31/08/2021 13:03:09, faço os presentes autos conclusos ao(à) MM. Juiz(a) de Direito desta 
Comarca. O(A) Escrevente, digitei.

Juiz(a) de Direito: Dr(a). LUIS FERNANDO VIAN

Vistos.

Dispensado relatório na forma da Lei 9099/95.

Fundamento e DECIDO.

Acolho os motivos deduzidos pelo Ministério Público em sua cota de fls. 
491/492.

Assim, julgo extinta a punibilidade de EDSON REGINATO SOBRINHO pela 
prescrição da pretensão punitiva, com fundamento no artigo 107, inciso IV, c.c. artigo 109, 
inciso V, ambos do Código Penal.

Certificado o trânsito em julgado, arquivem-se os autos, observadas as 
formalidades legais. 

Ciência ao Ministério Público.

Publiquei-se. Intimem-se.

Martinopolis, 08 de setembro de 2021.

DOCUMENTO ASSINADO DIGITALMENTE NOS TERMOS DA LEI 11.419/2006, CONFORME 
IMPRESSÃO À MARGEM DIREITA
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26/10/2021 15:15 Email – CFB - Centro Tecnico Regional - Presidente Prudente – Outlook

https://outlook.office.com/mail/AAMkADZiZTI1ZGE1LWU0NjgtNGFhMC1iNTgxLTE2OTA3NWM5NDI2YwAuAAAAAABVIWXOQYOhQaeU%2F%… 1/1

Juntada de documentos

flaviof.silva@terra.com.br <flaviof.silva@terra.com.br>
Ter, 26/10/2021 07:45

Para:  CFB - Centro Tecnico Regional - Presidente Prudente <cfb.prudente@sp.gov.br>

Bom dia.

Solicito a Vossa Senhoria os bons préstimos de juntar aos autos ( Processo SMA 004772/2018-99 -
AIA 20180228008858-1) a petição e documentos que seguem no anexo.

Desde já grato pela atenção.
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SECRETARIA DA INFRAESTRUTURA E MEIO AMBIENTE DO ESTADO DE SÃO PAULO
SECRETARIA DA SEGURANÇA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO

COORDENADORIA DE FISCALIZAÇÃO E BIODIVERSIDADE / COMANDO DE POLICIAMENTO AMBIENTAL
COMISSÃO ESPECIAL DE JULGAMENTO

DESPACHO:            CFB/CEJ/2021 
Processo: AIA 20180228008858-1 
Interessado:          EDSON REGINATO SOBRINHO
Assunto: Complemento de relatoria. 
  

1. Visto. 

2. Serve o presente para complementar a relatoria acostada às fls. 200 a 204 do certame em 

apreço. 

3. Preliminarmente insta ratificar, em inteiro teor, os termos constantes na mencionada 

relatoria. Posto isso, e passando a análise dos documentos apresentados pelo impetrante, em 

momento posterior a elaboração da citada análise (fls. 205 a 252), cumpre aclarar o que 

segue:

3.1. No tocante ao alegado tem-se, em suma, que o curso d’ água gerador da APP 

objeto da presente autuação seria decorrente de intervenção humana, formado a partir 

da interferência do Poder Público Municipal que, na década de 1990, promoveu forte 

aterramento, movimentação de terra e a instalação de canal de drenagem para 

escoamento de águas pluviais na área de interesse, quando na implantação da malha 

asfáltica. À vista disso, com fito a corroborar tais dizeres, foi trazida à luz desta 

Comissão a imagem da área, em data anterior a da citada intervenção, registrada pela 

empresa BASE – AEROFOTOGRAMETRIA E PROJETOS S.A., além de mapeamentos 

extraídos da base de dados da Prefeitura do Município de Martinópolis e documentos 

interpostos em sede do processo que tramita na esfera judicial.

4. Concernente aos argumentos supra, vale dizer que ainda que tenha havido as intervenções 

antrópicas apontadas pelo postulante, fato é que não houvera a apresentação de qualquer 

comprovação (documental, por exemplo) capaz de restar incontroversa que a origem do fluxo 

de água observado seja de natureza artificial, ou seja, que seu surgimento tenha se dado a 

partir da implantação de canal de drenagem destinado ao escoamento de águas pluviais. 

Ademais, especificamente com relação a imagem da área apensa aos autos pelo impetrante, 

registrada em data anterior a da pretensa intervenção pela Municipalidade, é importante frisar 

que a mesma coloração evidenciada pela umidade decorrente do curso d’ água formado a 

partir do vertedouro da represa (tom de cinza mais escuro) é também observada nas 

adjacências da área em contenda.     

5. Considerando, portanto, a ausência de evidência de que o recurso hídrico verificado é, na 

verdade, a convergência de águas pluviais conduzidas por meio de canalização, e, estando o 

curso d’ água em testilha devidamente locado na carta hidrográfica elaborada pelo instituto 

responsável pela cartografia oficial do Estado de São Paulo (Instituto Geográfico e Cartográfico 

do Estado de São Paulo - IGC/SP, escala 1:25.000), já em 2010 (ou seja, em data pregressa a 
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conduta infracional em comento), deveria o interessado ter observado os diplomas normativos 

vigentes à época dos fatos que ensejaram a lavratura do presente auto, aplicando-se, com 

isso, os prepostos do artigo 6º do Decreto-Lei nº 4.657/1942, qual seja:

“Art. 6º A Lei em vigor terá efeito imediato e geral, respeitados o ato 

jurídico perfeito, o direito adquirido e a coisa julgada. 

§ 1º Reputa-se ato jurídico perfeito o já consumado segundo a lei vigente 

ao tempo em que se efetuou.

...” (GRIFOS NOSSOS)

6. Face ao exposto, sugere-se o encaminhamento do auto de infração ora debatido para 

apreciação, e segundo voto, de membro da Comissão Especial de Julgamento (CEJ), 

permanecendo essa relatora convicta da manutenção da decisão proferida na análise da 

defesa, conforme explicitado no termo de julgamento acostado à fl. 200.  

7.  CFB/CEJ, 20/08/2021. 

 

______________________________ 

Juliana Baldin Caporalin
Relatora
CFB/CEJ 
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1. Segundo voto

(X) Conforme análise e voto do relator, delibera-se pela letra “A”. 

(  )  Conforme  análise  e  voto  do  relator,  delibera-se  pela  letra  “...”,  no  entanto, 

complementa-se a decisão com a seguinte observação: Complementação:

(  )   Em   análise   aos   argumentos   apresentados   e   à   relatoria   elaborada, 

divergentemente   do   voto   do   relator,   delibero   pela   letra   “A”,   conforme 

justificativa que segue:

Justificativa: 

NOME: Cap PM Guilherme D´Artagnan C. S. Boppré

CEJ

Comissão Especial de Julgamento

2. Homologação

Diante de todo exposto, a  Comissão  Especial  de  Julgamento  de  Autos  de Infração – 

CEJ, delibera pela letra “ A ”.                            

Assinado Digitalmente                       

_____________________________

Rafael Frigerio

Presidente da CEJ
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SECRETARIA DE ESTADO DE INFRAESTRUTURA E MEIO AMBIENTE 

COORDENADORIA DE FISCALIZAÇÃO E BIODIVERSIDADE 
COMISSÃO ESPECIAL DE JULGAMENTO – CEJ 

 

NOTIFICAÇÃO 
 

 

 

Auto de Infração Ambiental – AIA nº: 20180228008858-1    

Autuado: EDSON REGINATO SOBRINHO 

 

Vimos comunicar que o recurso interposto em face do presente Auto de Infração Ambiental foi 

julgado pela Comissão Especial de Julgamento – CEJ, deliberando-se pela manutenção do 

presente Auto de Infração Ambiental em todos os seus termos.  

Nos termos do parágrafo 3° do artigo 225 da Constituição Federal e do artigo 4° da Lei Federal 

n° 6.938/81, caberá ao autuado a obrigação de reparar o dano ambiental causado, bem como a 

responsabilidade por outras sanções relacionadas à infração cometida, caso existam, tais como 

embargo, demolição, suspensão das atividades ou outras que permaneçam vigentes. 

Diante do exposto, fica o autuado em tela notificado para agendar atendimento na unidade da 

Coordenadoria de Fiscalização e Biodiversidade – CFB responsável, por meio do telefone e/ou 

do e-mail definido abaixo, em um prazo de 30 dias a contar da data do recebimento desta 

notificação, visando a adoção de medidas específicas para a recuperação da área e/ou 

regularização da atividade. 

Na esfera administrativa não é mais possível a interposição de recurso, razão pela qual, caso 

nenhuma das providências citadas acima sejam adotadas, a penalidade de advertência será 

convertida em multa simples e os autos encaminhados à Procuradoria Geral do Estado – PGE 

para o ingresso de ação judicial visando a cobrança da obrigação de reparação do dano ambiental 

praticado. 

Esclarecemos que a motivação da presente decisão encontra-se nos autos do processo, podendo 

o interessado obter vistas junto a este órgão, nos termos do artigo 22, parágrafo 1º da Lei 

Estadual nº 10.177/98. 

São Paulo, 27 de janeiro de 2022 

 

 

Unidade CFB responsável 

Centro Técnico Regional V – Presidente Prudente 

R. Eufrásio de Toledo, 38 

Jardim Marupiara – Presidente Prudente – SP 

CEP: 19060-100 

(18) 3916-9080 

cfb.prudente@sp.gov.br 
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SECRETARIA DE INFRAESTRUTURA E MEIO AMBIENTE 
SUBSECRETARIA DO MEIO AMBIENTE 

COORDENADORIA DE FISCALIZAÇÃO E BIODIVERSIDADE 
 

 
 

DESPACHO:            CFB/DF/CGAIA/2022 

Assunto:  AIA julgado pela CEJ 

 

1. Vistos. 

2. Encaminhe-se o AIA em referência ao Centro Técnico Regional de origem para 

cumprimento do disposto na, ou verificação de pagamento, quando couber.  

3. CFB/DF/CGAIA  

  

 

 

______________________________ 

Erica Silva  

CFB/DF/CGAIA 
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A SECRETARIA DA INFRAESTRUTURA E MEIO AMBIENTE DO ESTADO DE 

SÃO PAULO - SECRETARIA DA SEGURANÇA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO 

PAULO - COORDENADORIA DE FISCALIZAÇÃO E BIODIVERSIDADE 

/COMANDO DE POLICIAMENTO AMBIENTAL - COMISSÃO ESPECIAL DE 

JULGAMENTO 

 

Processo:AIA 20180228008858-1 

Interessado: EDSON REGINATO SOBRINHO 

 

 

 

   EDSON REGINATO SOBRINHO, qualificado nos autos em 

epigrafe, por seus advogados e procuradores infra assinado, vem respeitosamente à 

presença de Vossa Senhoria e com fundamento nos artigos 3º, IX e  4º, inciso II e § 1º, 

do Regimento Interno do Consema, interpor recurso especial por não se conformar com 

à decisão proferida pela Comissão Especial de Julgamento. 

O inconformismo ainda encontra amparo Resolução N° 350/2017 

do Conselho Estadual do Meio Ambiente, a qual regulamenta o artigo 118, Inciso III da 

Lei nº 11.520/2000 – Código Estadual do Meio Ambiente, dispondo sobre o recurso 

administrativo ao CONSEMA. 

   Não havendo reconsideração no prazo de cinco dias requer seja o 

presente devidamente instruído e remetido ao Consema (art. Art. 4º, § 1º Reg. Interno), 

competente para o Juízo de Admissibilidade. 

 

 

 

   Nestes termos, 

   P. deferimento. 

   Pirapozinho, 28 de janeiro de 2022. 
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Processo:AIA 20180228008858-1 

Interessado: EDSON REGINATO SOBRINHO 

 

 

 

   Ilustre Relator. 

   Notáveis membros do Consema. 

   Razões do Recurso. 

 

TEMPESTIVIDADE 

    

O recorrente tomou conhecimento da decisão da Comissão 

Especial de julgamento em data de 27.01.2021, pelo Portal da Secretaria de 

Infraestutura do Meio Ambiente, e, segundo dispõe o § 1º do artigo 4º do Regimento 

Interno, o prazo para interpor recurso especial é de 10 dias, portando, é tempestivo. 

 

LEGÍTIMO INTERESSE RECURSAL 

 

   Embora omissos o auto de infração, a decisão em primeira e 

segunda instância, fato é que se a pena convertida em multa, independentemente do 

valor monetário, segundo a notificação, haverá a sanção de demolição e reparação dos 

danos.  

   A demolição é equiparada a interdição, quiçá mais gravosa, 

portanto, não pode ficar sem reapreciação em última instância. 

   Portanto, presentes os requisitos objetivo e subjetivo previstos no 

artigo 4º, inciso II, do Regimento interno do Consema. 

   Por outro vértice, caso Vossas Senhorias entendam que não é 

cabível o recurso especial, previsto no regimento interno do Consema, que seja 

recebido como recurso hierárquico. 

   Na lição de Helly Lopes Meireles, recurso hierárquico ou 

administrativo é “todos os meios hábeis a propiciar o reexame da decisão interna pela 

própria Administração, por razões de legalidade e de mérito administrativo”.  

   Ainda prossegue: 

   "No exercício de sua jurisdição a Administração aprecia e decide 

as pretensões dos administrados e de seus servidores, aplicando o Direito que entenda 

cabível, segundo a interpretação de seus órgão técnicos e jurídicos. Pratica, assim, 

atividade jurisdicional típica, de caráter parajudicial quando provém de seus tribunais ou 

comissões de julgamento. Essas decisões geralmente escalonam-se em instâncias, 
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subindo da inferior para a superior através do respectivo recurso administrativo previsto 

em lei ou regulamento." 

   E, ademais, a previsão legal vem expressa na Lei n. 9.784/99, no 

seu § 2º do Artigo 63, assim expresso: 

Art. 63. O recurso não será conhecido quando interposto:  

I - fora do prazo;  

II - perante órgão incompetente;  

III - por quem não seja legitimado;  

IV - após exaurida a esfera administrativa. § 1º Na hipótese do inciso II, será indicada ao 

recorrente a autoridade competente, sendo-lhe devolvido o prazo para recurso. § 2º O não 

conhecimento do recurso não impede a Administração de rever de ofício o ato ilegal, desde que 

não ocorrida preclusão administrativa. (grifo nosso) 

     

DO EFEITO SUSPENSIVO 

   Suplica o recorrente pela concessão do efeito suspensivo haja 

vista que a imediata execução da decisão guerreada poderá acarretar ao recorrente 

prejuízo de difícil reparação na hipótese de procedência de sua tese. 

 

SINTESE DO AUTO DE INFRAÇÃO E DECISÃO RECORRIDA. 

 

Em 12 de março de 2018, o recorrente foi autuado pela Polícia 

Ambiental Nº 20180228008858-1, e Boletim de Ocorrência de 28022018008858. 

Segundo relatório, a Autoridade Policial constatou a existência 

de uma casa de alvenaria e uma piscina em área de preservação permanente, ou seja, a 

menos de 30 metros de um curso d’água, com medida inferior a 10 metros de distância 

no lote vizinho, conforme o artigo 4º letra “a” da Lei 12.651/12. 

Por constituir o fato infração ambiental consistente em impedir 

a regeneração natural das demais formas de vegetação nativa, procedeu-se a 

advertência e o embargo da área objeto da autuação, porque em tese infringiu o artigo 

48 da Lei Federal 9.605/98. 

Seguiu-se a audiência em data de 16 de julho de 2018, 

documento n. 228808, onde a conciliação resultou infrutífera e na manutenção do 

auto de infração. 

Na seqüência foi apresentada defesa preliminar refutando os 

fatos lançados no auto de infração, com juntada de documentos e laudo técnico 

demonstrando que aquele curso d’água ali só existe por força da intervenção do ser 

humano, e, quando da construção da casa, por volta de 1992, não existia. 

Por fim, em primeira instância, sem a devida e necessária 

instrução processual, seguiu-se a decisão de fls. 172/175, com a manutenção do Auto 

de Infração Ambiental em todos os seus termos, com fulcro no artigo 16 do Decreto 

Estadual n° 60.342, de 04 de abril de 2014. 

Inconformado, o recorrente interpôs recurso a Comissão 

Especial de Julgamento, que manteve o auto de infração (fls.258/260). 

Após o relatório da Especialista Ambiental II, Juliana Baldin 

Caporalin (fls. 200/204), o recorrente apresentou novas provas de corroboram com a 
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tese de defesa, que existiam, mas não estavam à sua disposição, em especial o mapa 

explicativo (fls. 217) de como era o local da autuação antes do Poder Público fazer as 

intervenções e obras de melhoramentos. 

Mesmo com todas as provas juntadas aos autos, a Comissão 

Especial de Julgamento, também, sem apreciar o pedido de prova pericial (fls.177/195, 

complementada a fls.205/207 e 208/217, para comprovar a tese de defesa, homologou o 

auto de infração. 

 

PRELIMINARES 

 

 

1 -DA PRESCRIÇÃO 

Assim dispõe o DECRETO Nº 6.514, DE 22 DE JULHO DE 2008: 

 

Como a infração ambiental lançada no auto de infração é de 

consumação instantânea, como bem asseverou o Dr. Promotor de Justiça 

(fls.254/255), na seara criminal, e considerando que o fato imputado também constitui 

crime, nos termos do Artigo 21, § 3º do Decreto acima mencionado, o fato está 

acobertado pelo manto da prescrição da pretensão punitiva mesmo antes da lavratura do 

auto de infração. 

 

2 -DA INCOMPETÊNCIA DA SECRETARIA ESTADUAL DO MEIO 

AMBIENTE  

 

Como bem alinhavado no recurso (fls. 177 e segts), o imóvel 

objeto do auto de infração está localizado dentro de uma área urbana consolidada, 

com todos os equipamentos públicos, com recolhimento aos cofres públicos municipais 

do Imposto Territorial Urbano, inclusive de sua edificação. 

Quanto à edificação: está em consonância com o plano diretor 

do município e posturas municipais, que, aliás, no ano de 2006 emitiu o competente 

alvará de habite-se juntado aos autos que ora se reproduz: 
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Portanto, o auto de infração, jamais poderia ter sido lavrado por 

Policiais Ambientais, tão pouco o processo administrativo ter tramitado pela Secretaria 

Estadual do Meio Ambiente. 

O Competente para autuação e o respectivo processo 

administrativo é o Conselho Municipal do Meio Ambiente de Martinópolis. 

O artigo 5º, inciso LIII consagra que “ninguém será 

processado ou sentenciado senão pela autoridade competente”. 
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A Coordenadoria Estadual do Meio Ambiente não é a 

autoridade competente para julgar/consolidar o auto de infração porque o imóvel 

há décadas foi declarado zona urbana (Lei Municipal n. 819/73 e Lei 2.152/98 

que expandiu a área urbana) e o município é dotado de Conselho Municipal do 

Meio Ambiente, com caráter consultivo e deliberativo ( Lei Municipal 1.438/85 e 

95/06), e Plano Diretor e Lei de Diretrizes Urbanas Lei Municipal n. 95/2006 e 

L. 102/02, esta última criou plano diretor ambiental específico da Represa 

Laranja Doce). 

 

Não se pode perder de vista que a “competência é o 

conjunto de poderes que a lei confere aos agentes públicos para que exerçam suas 

funções com eficiência e assim assegurem o interesse público. A competência é 

um poder-dever, é uma série de poderes, que o ordenamento outorga aos agentes 

públicos para que eles possam cumprir a contento seu dever de atingir da melhor 

forma possível o interesse público. Nenhum ato será válido se não for executado 

por autoridade legalmente competente. É requisito de ordem pública, ou seja, não 

pode ser derrogado pelos interessados nem pela administração. Pode, no entanto, 

ser delegada (transferência de funções de um sujeito, normalmente para outro 

hierarquicamente inferior) e avocada (órgão superior atrai para si a competência 

para cumprir determinado ato atribuído a outro inferior). Se a competência for, 

legalmente, exclusivo de certo órgão ou agente, não poderá ser delegado ou 

avocado”. 

 

Aliás, tanto o auto de infração como o processo 

administrativo fere a competência exclusiva e originária do Município, tendo em 

vista os princípios da predominância do interesse local e da subsidiariedade 

consagrados no parágrafo único do artigo 23 da Constituição Federal e Lei 

Complementar 140/2011, uma vez que o município é dotado de Conselho 

Municipal do meio ambiente, com caráter consultivo e deliberativo, criado pelos 

artigos 125 da Lei Municipal Complementar 95/2006 e Lei Municipal 

2652/2010. 

 

Art. 23 da Constituição Federal: 
É competência comum da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos 

Municípios:  

        I -  zelar pela guarda da Constituição, das leis e das instituições 

democráticas e conservar o patrimônio público;  

        II -  cuidar da saúde e assistência pública, da proteção e garantia das 

pessoas portadoras de deficiência;  

        III -  proteger os documentos, as obras e outros bens de valor histórico, 

artístico e cultural, os monumentos, as paisagens naturais notáveis e os sítios 

arqueológicos;  

        IV -  impedir a evasão, a destruição e a descaracterização de obras de arte 

e de outros bens de valor histórico, artístico ou cultural;  

        V -  proporcionar os meios de acesso à cultura, à educação, à ciência, à 

tecnologia, à pesquisa e à inovação;  

        VI -  proteger o meio ambiente e combater a poluição em qualquer de 

suas formas;  

        VII -  preservar as florestas, a fauna e a flora;  

        VIII -  fomentar a produção agropecuária e organizar o abastecimento 

alimentar;  
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        IX -  promover programas de construção de moradias e a melhoria das 

condições habitacionais e de saneamento básico;  

        X -  combater as causas da pobreza e os fatores de marginalização, 

promovendo a integração social dos setores desfavorecidos;  

        XI -  registrar, acompanhar e fiscalizar as concessões de direitos de 

pesquisa e exploração de recursos hídricos e minerais em seus territórios;  

        XII -  estabelecer e implantar política de educação para a segurança do 

trânsito.  

    Parágrafo único. Leis complementares fixarão normas para a cooperação 

entre a União e os Estados, o Distrito Federal e os Municípios, tendo em vista 

o equilíbrio do desenvolvimento e do bem-estar em âmbito nacional.  

 

 

Assim dispõe a Lei Complementar 140/2011: 

 
Art. 5o  O ente federativo poderá delegar, mediante convênio, a execução de 

ações administrativas a ele atribuídas nesta Lei Complementar, desde que o 

ente destinatário da delegação disponha de órgão ambiental capacitado a 

executar as ações administrativas a serem delegadas e de conselho de meio 

ambiente.  

Parágrafo único.  Considera-se órgão ambiental capacitado, para os efeitos do 

disposto no caput, aquele que possui técnicos próprios ou em consórcio, 

devidamente habilitados e em número compatível com a demanda das ações 

administrativas a serem delegadas.  

 

Art. 9o  São ações administrativas dos Municípios:  

I - executar e fazer cumprir, em âmbito municipal, as Políticas Nacional e 

Estadual de Meio Ambiente e demais políticas nacionais e estaduais 

relacionadas à proteção do meio ambiente;  

II - exercer a gestão dos recursos ambientais no âmbito de suas atribuições;  

III - formular, executar e fazer cumprir a Política Municipal de Meio 

Ambiente;  

IV - promover, no Município, a integração de programas e ações de órgãos e 

entidades da administração pública federal, estadual e municipal, relacionados 

à proteção e à gestão ambiental;  

V - articular a cooperação técnica, científica e financeira, em apoio às 

Políticas Nacional, Estadual e Municipal de Meio Ambiente;  

VI - promover o desenvolvimento de estudos e pesquisas direcionados à 

proteção e à gestão ambiental, divulgando os resultados obtidos;  

VII - organizar e manter o Sistema Municipal de Informações sobre Meio 

Ambiente;  

VIII - prestar informações aos Estados e à União para a formação e 

atualização dos Sistemas Estadual e Nacional de Informações sobre Meio 

Ambiente;  

IX - elaborar o Plano Diretor, observando os zoneamentos ambientais;  

X - definir espaços territoriais e seus componentes a serem especialmente 

protegidos;  

XI - promover e orientar a educação ambiental em todos os níveis de ensino e 

a conscientização pública para a proteção do meio ambiente;  

XII - controlar a produção, a comercialização e o emprego de técnicas, 

métodos e substâncias que comportem risco para a vida, a qualidade de vida e 

o meio ambiente, na forma da lei;  

XIII - exercer o controle e fiscalizar as atividades e empreendimentos cuja 

atribuição para licenciar ou autorizar, ambientalmente, for cometida ao 

Município;  

XIV - observadas as atribuições dos demais entes federativos previstas nesta 

Lei Complementar, promover o licenciamento ambiental das atividades ou 

empreendimentos:  

a) que causem ou possam causar impacto ambiental de âmbito local, conforme 

tipologia definida pelos respectivos Conselhos Estaduais de Meio Ambiente, 

considerados os critérios de porte, potencial poluidor e natureza da atividade; 

ou  

b) localizados em unidades de conservação instituídas pelo Município, exceto 

em Áreas de Proteção Ambiental (APAs);  
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XV - observadas as atribuições dos demais entes federativos previstas nesta 

Lei Complementar, aprovar:  

a) a supressão e o manejo de vegetação, de florestas e formações sucessoras 

em florestas públicas municipais e unidades de conservação instituídas pelo 

Município, exceto em Áreas de Proteção Ambiental (APAs); e  

b) a supressão e o manejo de vegetação, de florestas e formações sucessoras 

em empreendimentos licenciados ou autorizados, ambientalmente, pelo 

Município.  
 

Na repartição de competências, o critério norteador 

será o princípio da predominância do interesse, de modo que à União caberão 

aquelas matérias de predominante interesse nacional (geral); aos Estados 

matérias de predominante interesse regional; e aos Municípios matérias de 

predominante interesse local. (GARCIA, Leonardo de Medeiros; THOMÉ, Romeu. Direito Ambiental. 9ª 

ed. Salvador: JusPodivm, 2016. Coleção Leis Especiais para Concursos v. 10. ISBN 978-85-442-0814-4. p. 73.) 
 

Isso implica na conclusão de que “o município possui 

competência administrativa originária em matéria ambiental para atuar naqueles 

casos de interesse local, tendo em vista os princípios da predominância do 

interesse e da subsidiariedade consagrados no artigo 23 da Constituição Federal. 

Também implica dizer que qualquer norma que dispuser de maneira diferente 

será inconstitucional” (Prof. Talden Farias. Publicação Consultor Jurídico em 24.12.2016). 

 

 

A competência do município fica ainda mais 

caracterizada em face do que dispõe os artigos 182 da Constituição Federal: 

Art. 182. A política de desenvolvimento urbano, executada pelo Poder Público 

municipal, conforme diretrizes gerais fixadas em lei, tem por objetivo ordenar 

o pleno desenvolvimento das funções sociais da cidade e garantir o bem- estar 

de seus habitantes. (Regulamento) ( Vide Lei nº 13.311, de 11 de julho de 
2016 )  

§ 1º O plano diretor, aprovado pela Câmara Municipal, obrigatório para 

cidades com mais de vinte mil habitantes, é o instrumento básico da política 
de desenvolvimento e de expansão urbana.  

§ 2º A propriedade urbana cumpre sua função social quando atende às 
exigências fundamentais de ordenação da cidade expressas no plano diretor.  

§ 3º As desapropriações de imóveis urbanos serão feitas com prévia e justa 

indenização em dinheiro.  

§ 4º É facultado ao Poder Público municipal, mediante lei específica para área 

incluída no plano diretor, exigir, nos termos da lei federal, do proprietário do 

solo urbano não edificado, subutilizado ou não utilizado, que promova seu 
adequado aproveitamento, sob pena, sucessivamente, de:  

I - parcelamento ou edificação compulsórios;  

II - imposto sobre a propriedade predial e territorial urbana progressivo no 
tempo;  

III - desapropriação com pagamento mediante títulos da dívida pública de 

emissão previamente aprovada pelo Senado Federal, com prazo de resgate de 
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até dez anos, em parcelas anuais, iguais e sucessivas, assegurados o valor real 

da indenização e os juros legais.  

 

 

DO INCONFORMISMO E DAS NULIDADES E RAZÕES RECURSAIS 

 

O recorrente não se conforma com a autuação da policia 

ambiental, com a condução do processo administrativo e com as decisões proferidas, 

pois fere de morte princípios constitucionais tais como o direito de propriedade, à 

dignidade do ser humano, ao princípio da ampla defesa e o contraditório, estabilidade 

das relações jurídicas. 

 

 

1- NULIDADE DO AUTO DE INFRAÇÃO 

 

 

O Auto de Infração (fls.02/03) estampa de forma cristalina que a 

infração é a de impedir a regeneração natural em área de preservação permanente. 

 

 

 

 

A tipificação da infração está, s.m.j., equivocada, haja vista que  

a hipótese seria o tipo descrito no Artigo 64 da Lei 9.608/98 e não o artigo 48. 

Assim dispõe o artigo 64: 
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Portanto, há evidente conflito ou contradição entre os 

dispositivos, ocasionando vício insanável ao auto de infração. 

Tem-se que ressaltar que a infração descrita no auto não 

corresponde ao artigo 48 da Lei 9.605/98, pelo simples fato de que há um conflito 

aparente de normas e está absorvido pelo tipo previsto no artigo 64 da mesma lei.  

O crime ambiental previsto no art. 48 não é autônomo, e sim 

conseqüência do crime do art. 64, devendo incidir o princípio da consunção. 

Assim dispõe o Manual Ambiental Penal, do Dr. Luciano 

Taques Ghignone, Promotor de Justiça na Bahia, Coordenador Regional da Costa dos 

Coqueiros Núcleo Mata Atlântica, comentários à lei 9.605/98, fls. 63: 

Princípio da consunção.  

Ocorre em duas situações: a) Quando a prática de um delito é meio utilizado para a 

consumação de outro. Ao contrário do que se dá com o princípio da subsidiariedade, o 

delito-meio não é etapa necessária à consecução do delito-fim, nem ofende o mesmo bem 

jurídico; b) Quando há um pós-fato impunível, porque se trata, no caso concreto, de mero 

exaurimento de um crime já consumado. 

Os crimes ambientais em análise dispõem: 

Art. 48. Impedir ou dificultar a regeneração natural de florestas 

e demais formas de vegetação: […]. 

Art. 64. Promover construção em solo não edificável, ou no seu 

entorno, assim considerado em razão de seu valor paisagístico, 

ecológico, artístico, turístico, histórico, cultural, religioso, 

arqueológico, etnográfico ou monumental, sem autorização da 

autoridade competente ou em desacordo com a concedida: […]. 

 

Extrai-se da norma, que o crime ambiental de impedir ou 

dificultar a regeneração de florestas e demais formas de vegetação dá-se como meio 

da realização do único intento de construir em local não edificavel, em razão do que 

incide a absorção do crime-meio (impedir a regeneração de floresta) pelo crime-

fim (construção irregular). 

 

Ocorre o conflito aparente de normas quando há a incidência de 

mais de uma norma repressiva numa única conduta delituosa, sendo que tais normas 

possuem entre si relação de hierarquia ou dependência, de forma que somente uma é 

aplicável. Se a própria existência da edificação irregular que impede a regeneração 

natural da vegetação, o delito do artigo 48 da Lei n. 9.605/1998 resta absorvido pelo do 

artigo 64 da mesma legislação. Na mesma linha, o delito de impedir a regeneração 
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natural da flora se dá como mero gozo da construção, em evidente pós-fato impunível. 

Aquele que constrói uma edificação, claramente não poderá permitir que dentro daquela 

venha nascer uma floresta. É mero exaurimento do crime de construção indevida, pelo 

aproveitamento natural da coisa construída. Nesse sentido REsp 1639723 e REsp 

1.750.117. 

 

2 -Outra nulidade que se destaca é o fato de que no auto de 

infração constou como sanções administrativas a Advertência no sentido de sanar as 

irregularidades.  

 

 

 

 

 

 

  

Pergunta-se: quais são as providências para sanar a 

irregularidade? 

Por outro lado, o Boletim de Ocorrência também ratifica a 

sanção administrativa de Advertência (fls.06): 
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Já a fls. 08, no relatório da autoridade policial constou a sanção 

administrativa consistente em advertência e embargo, em contradição com o auto de 

infração. 

 

Então se pergunta: qual foi a sanção administrativa efetivamente 

aplicada pela Autoridade Ambiental a “advertência” ou “advertência e embargo”? No 

que consiste a reparação dos danos ambientais? 

São erros que maculam o auto de nulidade, e nulidade insanável, 

haja vista que os atos subseqüentes o tiveram como parâmetro para decidir e mantê-lo, 

em verdadeiro prejuízo ao devido processo legal consagrado na Constituição Federal de 

1988. 

 

3 -NULIDADES DA FASE DO PROCESSO ADMINISTRATIVO 
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1 – DA AUDIÊNCIA DE CONCILIAÇÃO 

O termo de audiência de conciliação não reflete o que 

realmente ficou discutido e apresentado naquele ato. 

Como já asseverado nas defesas anteriores, reafirma o 

recorrente que por ocasião da audiência de conciliação a única proposta ofertada pelo 

servidor que a presidiu foi no sentido de reparar o dano e na demolição da construção e 

da piscina. Não restou ao recorrente nenhuma outra opção.  

Veja: no termo de audiência não ficou consignada a 

proposta ofertada, apenas e tão somente o motivo da recusa. 

 
 

Ora se o Auto de infração teve como sanção administrativa 

apenas e tão somente a “advertência” poderia o agente público que a conduziu propor a 

recomposição da área e a demolição da casa e da piscina? Ainda, deixar de consignar 

essa circunstância em ata? 

Não se olvida que a condução dos trabalhos causou 

prejuízos irreparáveis para a ampla defesa e o contraditório. 

Aliás, contaminou, inclusive, as decisões que ratificaram o 

auto de infração. 
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Ora, a inadequação do ato processual levou o recorrente a 

não aceitar a transação ofertada e apresentou defesa preliminar. 

Assim, de concluir que a audiência preliminar de 

conciliação conduziu o processo administrativo à prática de atos nulos de forma 

insanável, pois descumpriu frontalmente o que dispõe os artigos 98-A  a 98-C da Lei 

6514/2008: 

Art. 98-A. O Núcleo de Conciliação Ambiental será composto por, no mínimo, dois 
servidores efetivos, sendo ao menos um deles integrante do órgão ou da entidade da 
administração pública federal ambiental responsável pela lavratura do auto de infração.     
(Incluído pelo Decreto nº 9.760, de 2019)        (Vigência) 

§ 1º  Compete ao Núcleo de Conciliação Ambiental:                 (Incluído pelo Decreto nº 
9.760, de 2019)        (Vigência) 

I - realizar a análise preliminar da autuação para:                 (Incluído pelo Decreto nº 9.760, 
de 2019)        (Vigência) 

a) convalidar de ofício o auto de infração que apresentar vício sanável, por meio de 
despacho saneador, após o pronunciamento do órgão da Procuradoria-Geral Federal que atue 
perante a unidade administrativa da entidade responsável pela autuação;             (Incluído pelo 
Decreto nº 9.760, de 2019)        (Vigência) 

b) declarar nulo o auto de infração que apresentar vício insanável, por meio de despacho 
fundamentado, após o pronunciamento do órgão da Procuradoria-Geral Federal que atue 
perante a unidade administrativa da entidade responsável pela autuação; e         (Incluído pelo 
Decreto nº 9.760, de 2019)        (Vigência) 

c) decidir sobre a manutenção da aplicação das medidas administrativas de que trata o art. 
101 e sobre a aplicação das demais sanções de que trata o art. 3º; e                 (Incluído pelo 
Decreto nº 9.760, de 2019)        (Vigência) 

II - realizar a audiência de conciliação ambiental para:                 (Incluído pelo Decreto nº 
9.760, de 2019)        (Vigência) 

a) explanar ao autuado as razões de fato e de direito que ensejaram a lavratura do auto de 
infração;                 (Incluído pelo Decreto nº 9.760, de 2019)        (Vigência) 

b) apresentar as soluções legais possíveis para encerrar o processo, tais como o desconto 
para pagamento, o parcelamento e a conversão da multa em serviços de preservação, melhoria 
e recuperação da qualidade do meio ambiente;                 (Incluído pelo Decreto nº 9.760, de 
2019)        (Vigência) 

c) decidir sobre questões de ordem pública; e                 (Incluído pelo Decreto nº 9.760, de 
2019)        (Vigência) 

d) homologar a opção do autuado por uma das soluções de que trata a alínea “b”.                 
(Incluído pelo Decreto nº 9.760, de 2019)        (Vigência) 

§ 2º  Os integrantes do Núcleo de Conciliação Ambiental serão designados por portaria 
conjunta do Ministro de Estado do Meio Ambiente e do dirigente máximo do órgão ou da 
entidade da administração pública federal ambiental.                 (Incluído pelo Decreto nº 9.760, 
de 2019)        (Vigência) 

§ 3º  Os trabalhos desenvolvidos no âmbito do Núcleo de Conciliação Ambiental não 
poderão ser presididos por servidor integrante do órgão ou da entidade da administração 
pública federal ambiental responsável pela lavratura do auto de infração.                 (Incluído 
pelo Decreto nº 9.760, de 2019)        (Vigência) 

§ 4º  O Núcleo de Conciliação Ambiental integra a estrutura do órgão ou da entidade da 
administração pública federal ambiental responsável pela lavratura do auto de infração. 
               (Incluído pelo Decreto nº 9.760, de 2019)        (Vigência) 

Art. 98-B. A conciliação ambiental ocorrerá em audiência única, na qual serão praticados os 
atos previstos no inciso II do § 1º do art. 98-A, com vistas a encerrar o processo administrativo 
de apuração da infração administrativa ambiental.                 (Incluído pelo Decreto nº 9.760, de 
2019)        (Vigência) 

§ 1º  O não comparecimento do autuado à audiência de conciliação ambiental será 
interpretado como ausência de interesse em conciliar e dará início ao prazo para apresentação 
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da defesa contra o auto de infração, nos termos do art. 113.                 (Incluído pelo Decreto nº 
9.760, de 2019)        (Vigência) 

§ 2º  O autuado poderá apresentar justificativa para o seu não comparecimento à audiência 
de conciliação ambiental, acompanhada da respectiva prova, no prazo de dois dias, contado da 
data agendada para a audiência.                 (Incluído pelo Decreto nº 9.760, de 2019)        
(Vigência) 

§ 3º  Fica a critério exclusivo do Núcleo de Conciliação Ambiental reconhecer como válida a 
justificativa de que trata o § 2º e agendar uma nova data para a audiência de conciliação 
ambiental, com devolução do prazo para oferecimento de defesa.                 (Incluído pelo 
Decreto nº 9.760, de 2019)        (Vigência) 

§ 4º  Não cabe recurso contra o indeferimento da justificativa de que trata o § 2º.                 
(Incluído pelo Decreto nº 9.760, de 2019)        (Vigência) 

§ 5º  Desde que haja concordância do autuado, a audiência de conciliação ambiental 
poderá ser realizada por meio eletrônico, conforme as diretrizes e os critérios estabelecidos em 
portaria conjunta do Ministro de Estado do Meio Ambiente e dos dirigentes máximos dos 
órgãos ou das entidades da administração pública federal ambiental.                 (Incluído pelo 
Decreto nº 9.760, de 2019)        (Vigência) 

§ 6º  Excepcionalmente, poderá ser dispensada a realização da audiência de conciliação 
ambiental ou designada audiência complementar, conforme situações previstas em portaria 
conjunta do Ministro de Estado do Meio Ambiente e dos dirigentes máximos dos órgãos ou das 
entidades da administração pública federal ambiental.                (Incluído pelo Decreto nº 9.760, 
de 2019)        (Vigência) 

Art. 98-C. A audiência de conciliação ambiental será reduzida a termo e conterá:                 
(Incluído pelo Decreto nº 9.760, de 2019)        (Vigência) 

I - a qualificação do autuado e, quando for o caso, de seu advogado ou procurador 
legalmente constituído, e dos servidores públicos integrantes do Núcleo de Conciliação 
Ambiental, com as respectivas assinaturas;                 (Incluído pelo Decreto nº 9.760, de 
2019)        (Vigência) 

II - a certificação de que foi realizada a análise preliminar da autuação;                 (Incluído 
pelo Decreto nº 9.760, de 2019)        (Vigência) 

III - a certificação de que foram explanadas ao autuado as razões de fato e de direito que 
ensejaram a lavratura do auto de infração, e que foram apresentadas as soluções possíveis para 
encerrar o processo;                 (Incluído pelo Decreto nº 9.760, de 2019)        (Vigência) 

IV - a manifestação do autuado:                 (Incluído pelo Decreto nº 9.760, de 2019)        
(Vigência) 

a) de interesse na conciliação, que conterá:                 (Incluído pelo Decreto nº 9.760, de 
2019)        (Vigência) 

1. a indicação da solução legal por ele escolhida para encerrar o processo e os 
compromissos assumidos para o seu cumprimento;                 (Incluído pelo Decreto nº 9.760, de 
2019)        (Vigência) 

2. a declaração de desistência de impugnar judicial e administrativamente a autuação e de 
renúncia a quaisquer alegações de direito sobre as quais se fundamentariam as referidas 
impugnações; e                 (Incluído pelo Decreto nº 9.760, de 2019)        (Vigência) 

3. a assunção da obrigação de protocolar pedido de extinção do processo com resolução do 
mérito em eventuais ações judiciais propostas, no prazo de quinze dias, contado da data de 
realização da audiência de conciliação ambiental; ou                 (Incluído pelo Decreto nº 9.760, 
de 2019)        (Vigência) 

b) de ausência de interesse na conciliação, que conterá, obrigatoriamente, a declaração de 
ciência de início do prazo para apresentação de defesa contra o auto de infração de que trata o 
art. 113;                 (Incluído pelo Decreto nº 9.760, de 2019)        (Vigência) 

V - decisão fundamentada acerca do disposto nas alíneas “c” e “d” do inciso II do §1º do art. 
98-A; e                 (Incluído pelo Decreto nº 9.760, de 2019)        (Vigência) 

VI - as providências a serem adotadas, conforme a manifestação do autuado.                 
(Incluído pelo Decreto nº 9.760, de 2019)        (Vigência) 

§ 1º  O termo de conciliação ambiental será publicado no sítio eletrônico do órgão ou da 
entidade da administração pública federal ambiental, no prazo de dez dias, contado da data de 
sua realização.                 (Incluído pelo Decreto nº 9.760, de 2019)        (Vigência) 
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§ 2º  A realização de conciliação ambiental não exclui a obrigação de reparar o dano 
ambiental.                (Incluído pelo Decreto nº 9.760, de 2019)        (Vigência) 

Art. 98-D. Na hipótese de insucesso da audiência de conciliação ambiental por não 
comparecimento ou por ausência de interesse em conciliar, o autuado pode optar 
eletronicamente por uma das soluções legais a que se refere a alínea “b” do inciso II do § 1º do 
art. 98-A, observados os percentuais de desconto aplicáveis de acordo com a fase em que se 
encontrar o processo.                 (Incluído pelo Decreto nº 9.760, de 2019)        (Vigência) 

Parágrafo único.  O disposto no caput igualmente se aplica ao autuado que não houver 
pleiteado a conversão da multa com fundamento no disposto no Decreto nº 9.179, de 23 de 
outubro de 2017, cujo processo administrativo ainda esteja pendente de julgamento definitivo 
em 8 de outubro de 2019.                (Incluído pelo Decreto nº 9.760, de 2019)        (Vigência) 

Art. 99.  O auto de infração que apresentar vício sanável poderá, a qualquer tempo, ser 
convalidado de ofício pela autoridade julgadora, mediante despacho saneador, após o 
pronunciamento do órgão da Procuradoria-Geral Federal que atua junto à respectiva unidade 
administrativa da entidade responsável pela autuação.  

Parágrafo único.  Constatado o vício sanável, sob alegação do autuado, o 
procedimento será anulado a partir da fase processual em que o vício foi produzido, reabrindo-
se novo prazo para defesa, aproveitando-se os atos regularmente produzidos.  

Art. 100.  O auto de infração que apresentar vício insanável deverá ser declarado nulo 
pela autoridade julgadora competente, que determinará o arquivamento do processo, após o 
pronunciamento do órgão da Procuradoria-Geral Federal que atua junto à respectiva unidade 
administrativa da entidade responsável pela autuação. 

§ 1o  Para os efeitos do caput, considera-se vício insanável aquele em que a correção 
da autuação implica modificação do fato descrito no auto de infração.  

§ 2o  Nos casos em que o auto de infração for declarado nulo e estiver caracterizada a 
conduta ou atividade lesiva ao meio ambiente, deverá ser lavrado novo auto, observadas as 
regras relativas à prescrição. 

§ 3o  O erro no enquadramento legal da infração não implica vício insanável, podendo 
ser alterado pela autoridade julgadora mediante decisão fundamentada que retifique o auto de 
infração.                   (Incluído pelo Decreto nº 6.686, de 2008). 

Art. 101.  Constatada a infração ambiental, o agente autuante, no uso do seu poder de 
polícia, poderá adotar as seguintes medidas administrativas:     (Vide ADPF 640) 

I - apreensão; 

II - embargo de obra ou atividade e suas respectivas áreas; 

III - suspensão de venda ou fabricação de produto; 

IV - suspensão parcial ou total de atividades; 

V - destruição ou inutilização dos produtos, subprodutos e instrumentos da infração; e 

VI - demolição.  

§ 1o  As medidas de que trata este artigo têm como objetivo prevenir a ocorrência de 
novas infrações, resguardar a recuperação ambiental e garantir o resultado prático do processo 
administrativo.  

§ 2o  A aplicação de tais medidas será lavrada em formulário próprio, sem emendas ou 
rasuras que comprometam sua validade, e deverá conter, além da indicação dos respectivos 
dispositivos legais e regulamentares infringidos, os motivos que ensejaram o agente autuante a 
assim proceder.   
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Como se observa da ata da audiência de conciliação não 

há fundamentação que justifique a manutenção do auto de infração e da sanção de 

advertência. 

 

 

 

2 -DA NULIDADE DA ANÁLISE DE DEFESA – FLS. 172/175. 

 

Com todo respeito à Autoridade que analisou a defesa, na 

verdade, não analisou a defesa com a profundidade que o caso requerer em verdadeira 

afronta ao Estado Democrático de Direito e aos princípios da moralidade, transparência, 

contraditório e controle jurisdicional, a motivação se tornou em uma obrigatoriedade na 

edição dos atos administrativos. 

O procedimento, autoritariamente, ignorou os 

dispositivos constantes dos artigos dos artigos 118 a 125 do mencionado Decreto 

6.514/2008 e o artigo 14, § 2º, do Decreto 60.342/2014, julgando 

antecipadamente em evidente cerceamento de defesa, sem motivação e o mínimo 

de provas. 

Os pedidos de produção de prova oral e pericial formulados 

a fls. 33 sequer foram apreciados: 

 

 
 

 

Houve apenas menção no relatório, contudo, não há 

fundamentação que justifique a não produção das provas, em evidente cerceamento de 

defesa e afronta ao principio constitucional consagrado no artigo 5º, inciso LIV,      da 

Constituição Federal. 
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Ainda, ficaram pontos sem respostas, e seriam de grande 

valia para se chegar à verdade real dos fatos, tais como: 

a) A pequena lâmina d’água ali existente é curso natural ou 

é fruto de intervenção humana? 

b) No local existe um curso d”água ou canal de drenagem? 

c) O canal de drenagem foi instalado pelo Poder Público 

ou por particular? 

d) Quando da pavimentação da Rua Dr. Aranha houve o 

necessário licenciamento ambiental? Ainda, a 

pavimentação alterou a estrutura daquele local, com 

desvios de cursos d”águas? 

e) Qual era o curso natural das águas pluviais antes da 

intervenção do Poder Público? 

f) A Carta Cartográfica do IBGE, juntada aos autos e no 

laudo técnico de fls. 110 e seguintes indica a existência 

de curso d”água naquele local? 

g) A carta Cartográfica do ICG de 2010 reflete a realidade 

daquele local nas décadas de 1970, 1980 e 1990? 

h) O laudo técnico juntado aos autos e que ora se reproduz, 

corresponde a realidade antes da intervenção do ser 

humano? 

 

 

As indagações que ficaram sem respostas são essenciais e 

foram abortadas prematuramente pela Diretora Regional, Rita de Cassia Ghedini. 

Aliás, a decisão afrontou o rito processual previsto na Lei 6.514/2008, que assim 

disciplina: 

Seção IV 

Da Instrução e Julgamento  

Art. 118.  Ao autuado caberá a prova dos fatos que tenha alegado, sem prejuízo do dever 
atribuído à autoridade julgadora para instrução do processo.  

Art. 119.  A autoridade julgadora poderá requisitar a produção de provas necessárias à sua 
convicção, bem como parecer técnico ou contradita do agente autuante, especificando o 
objeto a ser esclarecido.  

§ 1o  O parecer técnico deverá ser elaborado no prazo máximo de dez dias, ressalvadas as 
situações devidamente justificadas.  

§ 2o  A contradita deverá ser elaborada pelo agente autuante no prazo de cinco dias, contados a 
partir do recebimento do processo.  

§ 3o  Entende-se por contradita, para efeito deste Decreto, as informações e esclarecimentos 
prestados pelo agente autuante necessários à elucidação dos fatos que originaram o auto de 
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infração, ou das razões alegadas pelo autuado, facultado ao agente, nesta fase, opinar pelo 
acolhimento parcial ou total da defesa.  

Art. 120.  As provas propostas pelo autuado, quando impertinentes, desnecessárias ou 
protelatórias, poderão ser recusadas, mediante decisão fundamentada da autoridade julgadora 
competente.  

Art. 121.  Ao final da fase de instrução, o órgão da Procuradoria-Geral Federal, quando houver 
controvérsia jurídica suscitada, emitirá parecer fundamentado para a motivação da decisão da 
autoridade julgadora.  

Art. 121.  O órgão da Procuradoria-Geral Federal, quando houver controvérsia jurídica, emitirá 
parecer fundamentado para a motivação da decisão da autoridade julgadora.                      
(Redação dada pelo Decreto nº 6.686, de 2008). 

Art. 122.  Encerrada a instrução, o autuado terá o direito de manifestar-se em alegações finais, 
no prazo máximo de dez dias.  

§ 1o  A autoridade julgadora publicará em sua sede administrativa a relação dos processos que 
entrarão na pauta de julgamento, para fins de apresentação de alegações finais pelos 
interessados.   

§ 2o  Apresentadas as alegações finais, a autoridade decidirá de plano.  

Parágrafo único.  A autoridade julgadora publicará em sua sede administrativa e em sítio na 
rede mundial de computadores a relação dos processos que entrarão na pauta de julgamento, 
para fins de apresentação de alegações finais pelos interessados.                     (Incluído pelo 
Decreto nº 6.686, de 2008). 

Parágrafo único. A autoridade julgadora notificará o autuado por via postal com aviso de 
recebimento ou por outro meio válido que assegure a certeza de sua ciência, para fins de 
apresentação de alegações finais.                 (Redação dada pelo Decreto nº 9.760, de 2019)        
(Vigência) 

Art. 123.  A decisão da autoridade julgadora não se vincula às sanções aplicada pelo agente 
autuante, ou ao valor da multa, podendo, de ofício ou a requerimento do interessado, minorar, 
manter ou majorar o seu valor, respeitados os limites estabelecidos na legislação ambiental 
vigente.  

Art. 123.  A decisão da autoridade julgadora não se vincula às sanções aplicadas pelo agente 
autuante, ou ao valor da multa, podendo, em decisão motivada, de ofício ou a requerimento do 
interessado, minorar, manter ou majorar o seu valor, respeitados os limites estabelecidos na 
legislação ambiental vigente.                      (Redação dada pelo Decreto nº 6.686, de 2008). 

Parágrafo único.  Nos casos de agravamento da penalidade, o autuado deverá ser cientificado 
antes da respectiva decisão, por meio de aviso de recebimento, para que se manifeste no prazo 
das alegações finais. 

Parágrafo único. A autoridade julgadora notificará o autuado para se manifestar no prazo das 
alegações finais, por via postal com aviso de recebimento ou por outro meio válido que 
assegure a certeza de sua ciência, nos casos em que a instrução processual indicar o 
agravamento da penalidade de que trata o art. 11.                 (Redação dada pelo Decreto nº 
9.760, de 2019)        (Vigência) 

Art. 124.  Oferecida ou não a defesa, a autoridade julgadora, no prazo de trinta dias, julgará o 
auto de infração, decidindo sobre a aplicação das penalidades. 

§ 1o  Nos termos do que dispõe o art. 101, as medidas administrativas que forem aplicadas no 
momento da autuação deverão ser apreciadas no ato decisório, sob pena de ineficácia.  

§ 2o  A inobservância do prazo para julgamento não torna nula a decisão da autoridade 
julgadora e o processo.  
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§ 3o  O órgão ou entidade ambiental competente indicará, em ato próprio, a autoridade 
administrativa responsável pelo julgamento da defesa, observando-se o disposto no art. 17 da 
Lei no 9.784, de 1999.  

Art. 125.  A decisão deverá ser motivada, com a indicação dos fatos e fundamentos jurídicos em 
que se baseia. 

 Parágrafo único.  A motivação deve ser explícita, clara e congruente, podendo consistir em 
declaração de concordância com fundamentos de anteriores pareceres, informações ou 
decisões, que, neste caso, serão parte integrante do ato decisório.  

Art. 126.  Julgado o auto de infração, o autuado será notificado por via postal com aviso de 
recebimento ou outro meio válido que assegure a certeza de sua ciência para pagar a multa no 
prazo de cinco dias, a partir do recebimento da notificação, ou para apresentar recurso.  

Parágrafo único.  O pagamento realizado no prazo disposto no caput contará com o desconto de 
trinta por cento do valor corrigido da penalidade, nos termos do art. 4o da Lei no 8.005, de 1990.  

Também afrontou o artigo 14, § 2º e 118 a 122 do 

Decreto Estadual 60.342/2014, que assim disciplina: 

 
Artigo 14 - A defesa será oferecida por escrito e conterá a qualificação e o endereço do autuado, os fatos e 

fundamentos em que se baseiam as razões de seu inconformismo, além dos demais elementos necessários ao 
exame de suas alegações. 
§ 1º - Deverão ser anexadas à defesa cópias simples dos seguintes documentos em nome do autuado: 
1. comprovante de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas – CPF, cédula de identidade e comprovante de 

endereço, tratando-se de pessoa física; 
2. comprovante de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas – CNPJ, atos constitutivos, bem como CPF, 

cédula de identidade e ata de eleição de seus representantes legais, tratando-se de pessoa jurídica; 
3. demais documentos relacionados à autuação. 
§ 2º - Havendo requerimento para produção de provas, a autoridade apreciará sua pertinência, em despacho 
motivado.(grifei) 

 

Seção IV 
Da Instrução e Julgamento  

Art. 118.  Ao autuado caberá a prova dos fatos que tenha alegado, sem prejuízo do dever atribuído à 
autoridade julgadora para instrução do processo.  

Art. 119.  A autoridade julgadora poderá requisitar a produção de provas necessárias à sua convicção, 
bem como parecer técnico ou contradita do agente autuante, especificando o objeto a ser esclarecido.  

§ 1
o
  O parecer técnico deverá ser elaborado no prazo máximo de dez dias, ressalvadas as situações 

devidamente justificadas.  
§ 2

o
  A contradita deverá ser elaborada pelo agente autuante no prazo de cinco dias, contados a partir do 

recebimento do processo.  
§ 3

o
  Entende-se por contradita, para efeito deste Decreto, as informações e esclarecimentos prestados 

pelo agente autuante necessários à elucidação dos fatos que originaram o auto de infração, ou das razões alegadas 
pelo autuado, facultado ao agente, nesta fase, opinar pelo acolhimento parcial ou total da defesa.  

Art. 120.  As provas propostas pelo autuado, quando impertinentes, desnecessárias ou protelatórias, 
poderão ser recusadas, mediante decisão fundamentada da autoridade julgadora competente.  

Art. 121.  Ao final da fase de instrução, o órgão da Procuradoria-Geral Federal, quando houver 
controvérsia jurídica suscitada, emitirá parecer fundamentado para a motivação da decisão da autoridade julgadora.  

Art. 121.  O órgão da Procuradoria-Geral Federal, quando houver controvérsia jurídica, emitirá parecer 
fundamentado para a motivação da decisão da autoridade julgadora.                      (Redação dada pelo Decreto nº 
6.686, de 2008). 

Art. 122.  Encerrada a instrução, o autuado terá o direito de manifestar-se em alegações finais, no prazo 
máximo de dez dias.  

§ 1
o
  A autoridade julgadora publicará em sua sede administrativa a relação dos processos que entrarão 

na pauta de julgamento, para fins de apresentação de alegações finais pelos interessados.   
§ 2

o
  Apresentadas as alegações finais, a autoridade decidirá de plano.  

Parágrafo único.  A autoridade julgadora publicará em sua sede administrativa e em sítio na rede mundial 
de computadores a relação dos processos que entrarão na pauta de julgamento, para fins de apresentação de 
alegações finais pelos interessados.                     (Incluído pelo Decreto nº 6.686, de 2008). 

Parágrafo único. A autoridade julgadora notificará o autuado por via postal com aviso de recebimento ou 
por outro meio válido que assegure a certeza de sua ciência, para fins de apresentação de alegações finais. 
                (Redação dada pelo Decreto nº 9.760, de 2019)        (Vigência) 

 

Não houve despacho motivado, não foi dada oportunidade a 

instrução e apresentação de alegações finais, havendo nítido cerceamento de defesa. 

É sabido que o dano ao meio ambiente possui prerrogativas 

próprias, diante da necessidade da máxima proteção estabelecida pela Constituição 

Federal, tais como responsabilidade objetiva, inversão do ônus da prova, in dúbio pro 
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natureza, princípio da precaução, princípio da reparação integral, principio do poluidor-

pagador e etc.. 

Por outro vértice esses atributos não retiram do autuado o 

direito de se defender, de produzir as provas em contradita, assim como de ter suas 

alegações e provas analisadas adequadamente, já que responsabilidade objetiva não 

representa presunção absoluta de que a autoria recaia sobre o proprietário do imóvel. 

 

 

DO INCONFORMISMO COM A DECISÃO  – COMISSÃO ESPECIAL DE 

JULGAMENTO. “NULIDADE ABSOLUTA” 

 

A Comissão Especial de Julgamento ateve-se apenas e tão 

somente ao fato de que a lâmina d’água consta da Carta Cartográfica do IGC de 2010. 

Não valorou os argumentos, às provas apresentadas e pedidas do 

requerente no sentido de periciar o local e verificar se realmente na década de 1990 

houve forte processo de intervenção do Poder Público naquele espaço territorial de 

forma que a análise de satélite, duas décadas depois pelo IGC não corresponderia à 

realidade. 

Sequer analisou os mapas e documentos apresentados pelo 

recorrente. Mapas esses cedidos pela Administração Pública de Martinópolis e que 

demonstram de forma cristalina como eram os deságües pluviais daquele entorno nas 

décadas de 1970, 1980 e 1990. 
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Ainda, a fls.219, o recorrente juntou aos autos o link da 

audiência de instrução realizada nos autos do processo criminal, onde as testemunhas 
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corroboram, de forma uníssona, o sentido das águas pluviais antes da intervenção do 

Poder Público, contrariando, por conseqüência o auto de infração. 

Por fim, sequer considerou a possibilidade de uma vistoria ou 

perícia. Quanto à perícia, essa foi realizada pelo recorrente, e, as suas custas, mas, em 

vão, pois sequer foi mencionada em qualquer fase do processo. 

A Comissão Especial de Julgamento não enfrentou as matérias 

de nulidades, não valorou uma prova apresentada pelo recorrente. 

O auto de infração foi lavrado em área urbana, consolidada, com 

a existência de inúmeras casas de moradias, casas de veraneio, clubes, condomínios e 

hotéis e farto equipamento público. 

Não é compreensível porque o recorrente está sendo 

apontado como o Judas do meio ambiente! E os demais? 

Qual o proveito ambiental com a demolição apenas e tão 

somente da casa do recorrente? Que, aliás, a farta prova juntada aos autos leva a 

conclusão de que foi o Poder Público que instalou uma lâmina d’água ao lado de sua 

residência. 

 

Nada foi valorado. A ausência de fundamentação é preocupante. 

 

 

 

 

DO INCONFORMISMO DA DECISÃO EM SEGUNDO GRAU DA COMISSÃO 

ESPECIAL DE JULGAMENTO. 

 

A decisão em segundo grau é contraria as provas dos autos, 

basta uma análise superficial nas provas fotográficas, laudo técnico do Engenheiro 

Ambiental Gabriel Guides, parecer do Departamento do Meio Ambiente de 

Martinópolis, mapas fornecidos pela Administração Pública de Martinópolis, 

depoimentos prestados em Juízo, sob o compromisso de dizer a verdade (vide link de 

fls. 219, comprovando o sentido das águas pluviais naquele espaço territorial antes da 

intervenção do poder público. 

Na mesma toada, a Comissão Especial de Julgamento não 

apreciou os pedidos de diligências (fls. 189), não enfrentou as nulidades argüidas 

durante todo o processo. Não deu a mínima importância ao laudo técnico apresentado 

pelo recorrente a fls.110, não valorou os depoimentos prestados sob o compromisso da 

verdade em Juízo, cujo link foi disponibilizado a fls. 219; tão pouco deu importância 

aos mapas fornecidos pela Prefeitura Municipal de Martinópolis (fls. 217), dando conta 

de que as águas pluviais antes da intervenção eram em sentido diverso do existente 

contemporaneamente. 

Muito embora cerceado de produção de prova, o recorrente 

juntou elementos suficientes no sentido de que o poder público fez inúmeras 

intervenções naquele espaço territorial na década de 1990 (aliás as intervenções 
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remontam a década de 1930), contudo, foi em 1990 que naquele espaço territorial 

houvera uma grande revolução com implementação de equipamentos públicos de toda 

ordem com o fito de transformar a represa Laranja Doce em numa instância turística. 

Foi, exatamente, em 1992, que o então proprietário (José Leonel 

e sua esposa) vendeu o imóvel ao Sr. Roberley Seiti Ishiguro e sua esposa, que 

iniciaram a construção de uma casa de veraneio, que, posteriormente foi vendida ao 

recorrente Edson Reginato Sobrinho em data de 08 de março de 2002. (todas as 

alegações com prova documental juntada aos autos). 

Veja que as mencionadas intervenções foram realizadas mesmo 

antes da edição e publicação da Lei 9.608/98. 

Pelas ações e intervenções do Poder Público estão 

responsabilizando o recorrente, de forma arbitraria e temerária, sem possibilidade do 

exercício do Direito Constitucional da ampla defesa. 

A carta cartográfica do ICG de 2010 não reflete a realidade 

daquele local nas décadas de 1970, 1980 e 1990 e não pode ser o único sustentáculo 

da Administração Pública, já que as intervenções mencionadas pela defesa datam 

de mais de duas décadas, com provas robustas nos autos. 

A decisão além de ferir os princípios do Estado democrático de 

direito não traz em seu bojo fundamento suficiente para discernir qual foi à penalidade 

imposta ao recorrente. Apenas e tão somente ratificou o auto de infração que por sua 

vez é contraditório em seu contexto. 

No Estado Democrático de Direito, os atos jurídicos do Estado 

devem ser motivados. Afinal, pressupõe-se que o destinatário do ato administrativo 

tenha a oportunidade de compreendê-lo e contestá-lo para que essa decisão possa ser 

considerada legítima. 

Suplica o recorrente, em última instância, que seja analisada 

com profundidade as teses levantadas desde o início do processo e toda prova carreada. 

Assim o fazendo, com certeza chegara à conclusão de que foi o poder público que 

instalou ao lado da casa do recorrente uma lâmina d’água, não sendo, portanto, curso 

natural e sim fruto da intervenção humana, sob pena de se prestigiar a injustiça. 

Espera por fim seja dado provimento ao recurso para anular o 

auto de infração e o processo administrativo, arquivando-os. 

 

Nestes termos, 

P. Deferimento. 

Pirapozinho, 28 de janeiro de 2022. 
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Recurso especial ao Consema/Recurso hierárquico
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Para:  CFB - Centro Tecnico Regional - Presidente Prudente <cfb.prudente@sp.gov.br>

Boa noite.

Inconformado com julgamento em segunda instância venho respeitosamente à presença de Vossa
Senhoria requerer o protocolo do inconformismo, para eventual juízo de retratação, instrução que
se fizer necessária e remessa ao Consema.

O recurso segue em arquivo pdf no anexo.
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GOVERNO DO ESTADO DE SÃO PAULO
SECRETARIA DO MEIO AMBIENTE

FINALIZAÇÃO DA TAREFA

NÚMERO DO PROCESSO: SMA.004772/2018-99
TIPO DE TAREFA: Analisar processo

DADOS DE CRIAÇÃO

USUÁRIO: DANIELA FERNANDA MOLINARI
DATA: 01/02/2022

PRAZO: Não informado(a)
DATA DO AGENDAMENTO: Não informado(a)

RESPONSÁVEIS: (SMA/RODRIGOBF) RODRIGO BERNARDES FREIRE (CFB/DGR/CTR5)
DESCRIÇÃO: Analisar recurso

DADOS DE FINALIZAÇÃO

USUÁRIO: RODRIGO BERNARDES FREIRE
DATA: 15/02/2022

DESCRIÇÃO: Não cabe encaminhamento de recurso ao Consema, uma vez que não estão
atendidas as condições previstas no Artigo 4º do Regimento Interno do
Consema, especialmente no que diz respeito ao valor da multa (valor superior a
7500 UFESPs) quando o caso em questão possui penalidade Advertência, até o
presente momento,
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Assinaturas do documento

"Finalização da tarefa"

Esta página foi gerada automaticamente pelo sistema para detalhamento das assinaturas e
não é contabilizada na numeração de páginas de processo.

Código para verificação: ZQY1HTFU

Este documento foi assinado digitalmente pelos seguintes signatários nas datas indicadas:

RODRIGO BERNARDES FREIRE
Emitido por: "e-ambiente", emitido em 17/11/2021 - 10:19:07 e válido até 17/11/2121 - 10:19:07.

(Assinatura do sistema)

Para verificar a autenticidade desta cópia, acesse o link

https://e.ambiente.sp.gov.br/atendimento/conferenciaDocumentos e informe o processo SMA.004772/2018-99 e o
código ZQY1HTFU ou aponte a câmera para o QR Code presente nesta página para realizar a conferência.

https://e.ambiente.sp.gov.br/atendimento/conferenciaDocumentos?cdConferencia=SMA-4772-2018-1-4772-ZQY1HTFU


SECRETARIA DO MEIO AMBIENTE
COORDENADORIA DE FISCALIZAÇÃO AMBIENTAL
CENTRO TÉCNICO REGIONAL DE FISCALIZAÇÃO V

Rua Eufrásio de Toledo, nº. 38, Jardim Marupiara, Presidente Prudente/SP
CEP 19.060-100, Fone: (18) 3916 9080

rbf

Processos AIA nos. 20180228008858-1

Autuado: Edson Reginato Sobrinho

NOTIFICAÇÃO N°. 295/2022

Informamos a Vossa Senhoria, que o recurso interposto junto ao CONSEMA 

(Conselho Estadual do Meio Ambiente) não foi apreciado, uma vez que as penalidades 

impostas na lavratura do Auto de Infração Ambiental não estão inseridas dentre as 

necessárias para tal análise, cuja definição encontra-se no art. 14 da Deliberação 

CONSEMA Normativa nº 01/2013. No caso em específico, a previsão para nova análise é 

para multas acima de 7500 (sete mil e e quinhentas) UFESPs, o que não foi atingido 

nesse caso, que se trata, ao menos até o momento, de Advertência.

Diante dos fatos acima apresentados, mantêm-se a decisão da Comissão 

Julgamento de Autos de Infração Ambiental, cuja deliberação foi pela manutenção do 

Auto de Infração em todo os seus termos. 

Presidente Prudente, 15 de fevereiro de 2022.

Canais de Atendimento:

E-mail: cfb.prudente@sp.gov.br

Telefone: (18) 3916 9080

Edson Reginato Sobrinho

Aos cuidados de Gabriel Reginato Ferreira

End.: Rua Henrique Rangel, 1112, Vila Neusa, Pirapozinho/SP, CEP: 19200-000
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Assinaturas do documento

"NOT 295_2022"

Esta página foi gerada automaticamente pelo sistema para detalhamento das assinaturas e
não é contabilizada na numeração de páginas de processo.

Código para verificação: ZO6P7OIW

Este documento foi assinado digitalmente pelos seguintes signatários nas datas indicadas:

RITA DE CASSIA GHEDINI
Emitido por: "e-ambiente", emitido em 17/11/2021 - 08:40:46 e válido até 17/11/2121 - 08:40:46.

(Assinatura do sistema)

Para verificar a autenticidade desta cópia, acesse o link

https://e.ambiente.sp.gov.br/atendimento/conferenciaDocumentos e informe o processo SMA.004772/2018-99 e o
código ZO6P7OIW ou aponte a câmera para o QR Code presente nesta página para realizar a conferência.

https://e.ambiente.sp.gov.br/atendimento/conferenciaDocumentos?cdConferencia=SMA-4772-2018-1-4772-ZO6P7OIW


 
 
 
 

Documento Não Conversível
 

Descrição: Arquivo vetorial 20180228008858-1. 
 

Nome do arquivo: Arquivo vetorial 20180228008858-1
 

Emitido em 15/02/2022.
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AIA 20180228008858-1

CFB - Centro Tecnico Regional - Presidente Prudente <cfb.prudente@sp.gov.br>
Qua, 16/02/2022 16:55

Para:  flaviof.silva@terra.com.br <flaviof.silva@terra.com.br>

1 anexos (75 KB)

NOT_295_2022.pdf;

Prezado Sr. Edson, boa tarde!

Em atendimento ao documento protocolado na data de 28/01/2022, encaminha-se a
Notificação nº 295/2022.

Atenciosamente,

Centro Técnico Regional  de Presidente Prudente
Departamento de Gestão Regional
Coordenadoria de Fiscalização e Biodiversidade
Secretaria de Infraestrutura e Meio Ambiente
Fone: (18) 3916 9080
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Retransmitidas: AIA 20180228008858-1

Microsoft Outlook
<MicrosoftExchange329e71ec88ae4615bbc36ab6ce41109e@governosp.onmicrosoft.com
>
Qua, 16/02/2022 16:55

Para:  flaviof.silva@terra.com.br <flaviof.silva@terra.com.br>

A entrega para estes destinatários ou grupos foi concluída, mas o servidor de
destino não enviou uma notificação de entrega:

flaviof.silva@terra.com.br (flaviof.silva@terra.com.br)

Assunto: AIA 20180228008858-1
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23/02/2022 15:53 Email – Rita de Cassia Ghedini – Outlook
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ENC: Expediente nº 0324_2022 - Pedido de providências. (expediente 2205_2021)

Edgar Ono Torre <etorre@sp.gov.br>
Qua, 23/02/2022 14:35
Para:  Rita de Cassia Ghedini <ritacg@sp.gov.br>; Rodrigo Bernardes Freire <rodrigobf@sp.gov.br>

Prezada(o)s Rita e Rodrigo.

Poderiam, por gentileza, juntar a presente informação ao referido AIA e encaminhar ao CGAIA, para que
este seja remetido ao Consema ?

Grato pela atenção.

De: CFB - Centro de Gestao de Auto de Infracao <cfb.cgaia@sp.gov.br>

Enviado: quarta-feira, 23 de fevereiro de 2022 10:35

Para: Edgar Ono Torre <etorre@sp.gov.br>

Cc: Juliana Baldin Caporalin <julianabc@sp.gov.br>; Sergio Luis Marcon <slmarcon@sp.gov.br>; SIMA - Ouvidoria da
Secretaria de Infraestrutura e Meio Ambiente <sima.ouvidoria@sp.gov.br>; Rafael Frigerio <rfrigerio@sp.gov.br>

Assunto: RE: Expediente nº 0324_2022 - Pedido de providências. (expediente 2205_2021)
 
Prezados,

Considerando a inexistência de ato normativo que trate da competência para análise dos requisitos de
admissibilidade do recurso especial, previsto na Lei  Estadual nº 13.507/2009 e no Decreto
nº 55.087/2009, sugiro que o recurso interposto pelo autuado seja devidamente recebido e remetido ao
CONSEMA, órgão competente para análise do mérito recursal.

Atenciosamente e à disposição,


André Rocha
Executivo Público
Centro de Gestão de Auto de Infração Ambiental
Departamento de Fiscalização
Coordenadoria de Fiscalização e Biodiversidade
Secretaria de Infraestrutura e Meio Ambiente
Governo do Estado de São Paulo


De: Edgar Ono Torre <etorre@sp.gov.br>

Enviado: quarta-feira, 16 de fevereiro de 2022 14:02

Para: CFB - Centro de Gestao de Auto de Infracao <cfb.cgaia@sp.gov.br>

Cc: Juliana Baldin Caporalin <julianabc@sp.gov.br>; Sergio Luis Marcon <slmarcon@sp.gov.br>; SIMA - Ouvidoria da
Secretaria de Infraestrutura e Meio Ambiente <sima.ouvidoria@sp.gov.br>; Rafael Frigerio <rfrigerio@sp.gov.br>

Assunto: RE: Expediente nº 0324_2022 - Pedido de providências. (expediente 2205_2021)
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Prezados

Poderiam, por gentileza, analisar o caso e elaborar uma resposta para o presente expediente ?

Grato pela atenção.

De: SIMA - Ouvidoria da Secretaria de Infraestrutura e Meio Ambiente <sima.ouvidoria@sp.gov.br>

Enviado: quarta-feira, 16 de fevereiro de 2022 12:23

Para: flaviof.silva@terra.com.br <flaviof.silva@terra.com.br>; Sergio Luis Marcon <slmarcon@sp.gov.br>; Edgar
Ono Torre <etorre@sp.gov.br>

Cc: Juliana Baldin Caporalin <julianabc@sp.gov.br>

Assunto: Expediente nº 0324_2022 - Pedido de providências. (expediente 2205_2021)
 

Prezado Senhor Flavio
Estamos encaminhando seu e-mail a Coordenadoria de Fiscalização e Biodiversidade.
 
Atenciosamente,

De: flaviof.silva@terra.com.br <flaviof.silva@terra.com.br>

Enviado: quarta-feira, 16 de fevereiro de 2022 12:15

Para: SIMA - Ouvidoria da Secretaria de Infraestrutura e Meio Ambiente <sima.ouvidoria@sp.gov.br>

Assunto: Pedido de providências.
 
 
Pedido de providências.
 
Processo AIA nº:20180228008858-1
 
Senhores .
 
Este subscritor é procurador do autuado, Sr. Edson Reginato Sobrinho, nos autos de infração ambiental em epigrafe.
 
Não se conformando com as decisões proferidas em primeira e segunda instância, interpôs recurso especial ao Consema, cujos
fundamentos ficam ratificados.
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Ocorre que o recurso foi dirigido a Comissão Especial de julgamento (em anexo), porém, o Diretor da Secretaria de Primeira
Instância deixou de dar seguimento ao recurso (decisão em anexo).
 
Como dito acima o recurso foi dirigido a Comissão Especial de Julgamento nos termos dos artigos 3º, IX e 4º, inciso
II e § 1º, do Regimento Interno do Consema, c.c. os artigos 14, 15 e 16 da Deliberação CONSEMA Normativa 01/2013
De 16 de julho de 2013 309ª Reunião Ordinária do Plenário do CONSEMA.
 
 
 
O Senhor Diretor da Secretaria de Primeira instância extrapolou suas atribuições, primeiro, porque o recurso não lhe
foi dirigido, segundo, mesmo que lhe fosse dirigido não poderia deixar de remetê-lo ao Consema pela simples
exegese do Artigo 15 da Deliberação do Consema, que assim dispõe:
 
 
 
“Artigo 15 - O recurso especial contra auto de infração será interposto no prazo de 15

(quinze) dias, contados da data da publicação ou notificação da decisão, e será dirigido à

autoridade ou órgão prolator da decisão que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias,

encaminhará o recurso especial devidamente instruído ao CONSEMA.”
 
 
 
Assim, nos termos do mencionado dispositivo emerge latente que a Autoridade recorrida, no caso a Comissão
Especial de Julgamento, mesmo que mantenha sua decisão, em juízo de retratação, deve encaminhar o recurso
especial devidamente instruído ao CONSEMA. Este o competente para o Juízo de admissibilidade e não a
Autoridade recorrida, quiçá o Diretor de Secretaria de Primeira Instância.
 
 
 
Portanto, não sendo o Diretor da Secretaria de Primeira Instância o competente para fazer o Juízo de
Admissibilidade, suplica providências no sentido de que seja cassada a decisão proferida pela Autoridade
incompetente, determinando que se promovam os trâmites expressos em lei.
 
 
 
Ademais, no recurso dirigido ao CONSEMA há argüição de nulidade por afronta a princípios constitucionais, tais
como da ampla defesa e o devido processo legal, não enfrentados pela Comissão Especial de Julgamento, devendo-
se, s.m.j. aplicar por analogia o disposto no artigo 10 da Deliberação Consema Normativa 01/2013.
 
 
 
Diante de tudo que foi exposto e à vista da fundamentação constante do recurso especial, espera o requerente o
deferimento do pedido para cassar a decisão proferida pelo Diretor da Secretaria de Primeira Instância,
determinando a remessa a Comissão Especial de julgamento, para o juízo de retração, e se mantiver os termos do
julgamento seja o recurso especial instruído e encaminhado ao Consema, como previsto no artigo 15 acima
transcrito, por ser medida de Justiça.
 
 
 
Flávio Ferreira da Silva
 
Advogado OAB/409.090
Por favor confirmar o recebimento.
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Secretaria de Infraestrutura e Meio Ambiente
Sistema de Gestão de Processos Digitais
Encaminhamento

Processo SMA.004772/2018-99 Vol.: 1

Origem

Órgão: SMA - SECRETARIA DO MEIO AMBIENTE
Unidade: CFA/DF/CTRF5/NFGAIA5 - NÚCLEO DE FISC. E DE GESTÃO DE AUTOS DE

INFRAÇÃO AMBIENTAL V
Responsável: RITA DE CASSIA GHEDINI
Data encam.: 25/02/2022 às 11:50

Destino

Órgão: SIMA - SECRETARIA DE INFRAESTRUTURA E MEIO AMBIENTE
Unidade: SMA/CFB/DF/CGAIA - CENTRO DE GESTÃO DE AIA

Encaminhamento

Encaminhamento: Encaminhado para envio ao CONSEMA.
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Secretaria de Infraestrutura e Meio Ambiente
Sistema de Gestão de Processos Digitais
Encaminhamento

Processo SMA.004772/2018-99 Vol.: 1

Origem

Órgão: SIMA - SECRETARIA DE INFRAESTRUTURA E MEIO AMBIENTE
Unidade: SMA/CFB/DF/CGAIA - CENTRO DE GESTÃO DE AIA

Responsável: ANDRÉ ROCHA
Data encam.: 25/02/2022 às 14:45

Destino

Órgão: SIMA - SECRETARIA DE INFRAESTRUTURA E MEIO AMBIENTE
Unidade: SMA/CFB - COORDENADORIA DE FISCALIZAÇÃO E BIODIVERSIDADE

Responsável: AYALA EGYDIO ALVES

Encaminhamento

Encaminhamento: Segue para o Gabinete do Coordenador com proposta de remessa ao
CONSEMA para apreciação do Recurso Especial interposto.
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Secretaria de Infraestrutura e Meio Ambiente
Sistema de Gestão de Processos Digitais
Encaminhamento

Processo SMA.004772/2018-99 Vol.: 1

Origem

Órgão: SIMA - SECRETARIA DE INFRAESTRUTURA E MEIO AMBIENTE
Unidade: SMA/CFB - COORDENADORIA DE FISCALIZAÇÃO E BIODIVERSIDADE

Responsável: AYALA EGYDIO ALVES
Data encam.: 25/02/2022 às 15:00

Destino

Órgão: SIMA - SECRETARIA DE INFRAESTRUTURA E MEIO AMBIENTE
Unidade: SMA/CFB - COORDENADORIA DE FISCALIZAÇÃO E BIODIVERSIDADE

Responsável: MARIA FERNANDA SEGANTIN PRESTUPA

Encaminhamento

Encaminhamento: para providencias
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SECRETARIA DE INFRAESTRUTURA E MEIO AMBIENTE
SUBSECRETARIA DO MEIO AMBIENTE

COORDENADORIA DE FISCALIZAÇÃO E BIODIVERSIDADE
R. Prof. Frederico Hermann Júnior, nº 345, Alto de Pinheiros – São Paulo/SP

Tel (11) 3133-3719 (11) 3133-4236

MFSP

 

DESPACHO:        CFB/2022

Processo: SMA.004772/2018-99
 
Interessado: Edson Reginato Sobrinho
 
Assunto:  Recurso Especial no AIA 20180228008858-1

São Paulo, 03 de março de 2022.

Tendo em vista o Despacho de fls. 298, encaminhe-se os autos CONSEMA 

para análise do Recurso Especial interposto.

SERGIO LUIS MARÇON
Coordenadoria de Fiscalização e Biodiversidade

Coordenador
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Assinaturas do documento

"Despacho CFB - Despacho SMA"

Esta página foi gerada automaticamente pelo sistema para detalhamento das assinaturas e
não é contabilizada na numeração de páginas de processo.

Código para verificação: 42JM111R

Este documento foi assinado digitalmente pelos seguintes signatários nas datas indicadas:

SERGIO LUIS MARCON
Emitido por: "e-ambiente", emitido em 18/11/2021 - 09:59:00 e válido até 18/11/2121 - 09:59:00.

(Assinatura do sistema)

Para verificar a autenticidade desta cópia, acesse o link

https://e.ambiente.sp.gov.br/atendimento/conferenciaDocumentos e informe o processo SMA.004772/2018-99 e o
código 42JM111R ou aponte a câmera para o QR Code presente nesta página para realizar a conferência.

https://e.ambiente.sp.gov.br/atendimento/conferenciaDocumentos?cdConferencia=SMA-4772-2018-1-4772-42JM111R


Secretaria de Infraestrutura e Meio Ambiente
Sistema de Gestão de Processos Digitais
Encaminhamento

Processo SMA.004772/2018-99 Vol.: 1

Origem

Órgão: SIMA - SECRETARIA DE INFRAESTRUTURA E MEIO AMBIENTE
Unidade: SMA/CFB - COORDENADORIA DE FISCALIZAÇÃO E BIODIVERSIDADE

Responsável: MARIA FERNANDA SEGANTIN PRESTUPA
Data encam.: 08/03/2022 às 11:41

Destino

Órgão: SIMA - SECRETARIA DE INFRAESTRUTURA E MEIO AMBIENTE
Unidade: SMA - SUBSECRETARIA DO MEIO AMBIENTE

Encaminhamento

Encaminhamento: Ciência e providências
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Secretaria de Infraestrutura e Meio Ambiente
Sistema de Gestão de Processos Digitais
Encaminhamento

Processo SMA.004772/2018-99 Vol.: 1

Origem

Órgão: SIMA - SECRETARIA DE INFRAESTRUTURA E MEIO AMBIENTE
Unidade: SMA - SUBSECRETARIA DO MEIO AMBIENTE

Responsável: LUCIA BASTOS RIBEIRO DE SENA
Data encam.: 08/03/2022 às 11:49

Destino

Órgão: SIMA - SECRETARIA DE INFRAESTRUTURA E MEIO AMBIENTE
Unidade: SMA/AT - ASSISTÊNCIA TÉCNICA

Responsável: LIE SHITARA SCHUTZER

Encaminhamento

Encaminhamento: Para análise e manifestação
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GOVERNO DO ESTADO DE SÃO PAULO
SECRETARIA DE INFRAESTRUTURA E MEIO AMBIENTE

SUBSECRETARIA DO MEIO AMBIENTE
     

GABINETE DO SECRETÁRIO

DOC. DIG           : SMA 004772/2018-99

INTERESSADO : EDSON REGINATO SOBRINHO

ASSUNTO : 038.05.04.001 – PROCESSO DE AUTO DE INFRAÇÃO AMBIENTAL - AIA

DESPACHO

Em atenção ao Despacho CFB/2022, de fls. 300, encaminho o expediente à Secretaria Executiva 

do Conselho Estadual do Meio Ambiente – CONSEMA, solicitando as providências que entender 

necessárias para prosseguimento.

GSMA, 09 de março de 2022.

LUCIA SENA
Assistência Técnica

Subsecretaria do Meio Ambiente
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Assinaturas do documento

"Despacho - Doc Dig 004772"

Esta página foi gerada automaticamente pelo sistema para detalhamento das assinaturas e
não é contabilizada na numeração de páginas de processo.

Código para verificação: RDD7LKU6

Este documento foi assinado digitalmente pelos seguintes signatários nas datas indicadas:

LUCIA BASTOS RIBEIRO DE SENA
Emitido por: "e-ambiente", emitido em 17/11/2021 - 06:50:57 e válido até 17/11/2121 - 06:50:57.

(Assinatura do sistema)

Para verificar a autenticidade desta cópia, acesse o link

https://e.ambiente.sp.gov.br/atendimento/conferenciaDocumentos e informe o processo SMA.004772/2018-99 e o
código RDD7LKU6 ou aponte a câmera para o QR Code presente nesta página para realizar a conferência.

https://e.ambiente.sp.gov.br/atendimento/conferenciaDocumentos?cdConferencia=SMA-4772-2018-1-4772-RDD7LKU6


Secretaria de Infraestrutura e Meio Ambiente
Sistema de Gestão de Processos Digitais
Encaminhamento

Processo SMA.004772/2018-99 Vol.: 1

Origem

Órgão: SIMA - SECRETARIA DE INFRAESTRUTURA E MEIO AMBIENTE
Unidade: SMA/AT - ASSISTÊNCIA TÉCNICA

Responsável: LIE SHITARA SCHUTZER
Data encam.: 09/03/2022 às 15:34

Destino

Órgão: SIMA - SECRETARIA DE INFRAESTRUTURA E MEIO AMBIENTE
Unidade: SMA - SUBSECRETARIA DO MEIO AMBIENTE

Responsável: TALITA DA SILVA RIBEIRO

Encaminhamento

Encaminhamento: encaminhar

Página: 305



Secretaria de Infraestrutura e Meio Ambiente
Sistema de Gestão de Processos Digitais
Encaminhamento

Processo SMA.004772/2018-99 Vol.: 1

Origem

Órgão: SIMA - SECRETARIA DE INFRAESTRUTURA E MEIO AMBIENTE
Unidade: CONSEMA - CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE

Responsável: LUDMILLA AUAD
Data encam.: 10/03/2022 às 12:07

Destino

Órgão: SIMA - SECRETARIA DE INFRAESTRUTURA E MEIO AMBIENTE
Unidade: CONSEMA - CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE

Responsável: ANSELMO GUIMARAES DE OLIVEIRA

Encaminhamento

Encaminhamento: AUTO INFRAÇÃO
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